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DEPENDÊNCIA DE AJUDA EXTERNA, 
ACUMULAÇÃO E OWNERSHIP
CONTRIBUIÇÃO PARA UM DEBATE 
DE ECONOMIA POLÍTICA1

Carlos Nuno Castel-Branco

INTRODUÇÃO

Este artigo discute a questão de ownership2 da política de desenvolvimento em 
interacção com a dependência de ajuda internacional ao desenvolvimento3 baseada em 
políticas4, a formação e implementação de políticas e instituições de desenvolvimento 
e os interesses sociais, económicos e políticos em conflito. Esta discussão acontece no 

1 Este artigo resulta da adaptação e desenvolvimento de Castel-Branco (2008). 
2 O termo ownership geralmente significa propriedade de alguma coisa. Contudo, no contexto 

deste artigo (dependência da ajuda externa), ownership tem um significado mais amplo e difícil 
de traduzir, pois refere-se também à influência sobre direcções de política pública e natureza 
de reformas sociais, económicas e políticas, opções e escolhas de decisões públicas e avaliação 
de resultados, em contexto de luta, tensão e conflito social sobre a magnitude e direcção da 
influência sobre política, sobre as opções e escolhas e sobre o significado social dos resultados. 
Sendo difícil de traduzir com uma palavra, por causa dos muitos elementos de subjectividade e 
complexidade envolvidos, optou o autor por utilizar o termo ownership em língua inglesa.

3 Ajuda internacional ao desenvolvimento, ajuda externa ou, simplesmente, ajuda, são termos 
usados com o mesmo significado ao longo deste artigo. Ajuda internacional ao desenvolvimento 
inclui donativos e créditos concessionais internacionais, bilaterais ou multilaterais, destinados 
ao desenvolvimento económico e social – sejam estes meios canalizados por via da ajuda 
programática (ajuda geral ao orçamento do Estado, ajuda aos orçamentos sectoriais e ajuda 
a projectos que formam programas de desenvolvimento do governo) ou por via de projectos 
individuais. Exclui cancelamento, rescalonamento, troca (swap), reciclagem ou qualquer outra 
forma de ajuda concedida por meio da gestão da dívida externa. Exclui, igualmente, ajuda militar 
e humanitária de emergência.

4 Ajuda internacional ao desenvolvimento de longo prazo baseada em políticas significa, neste 
artigo, a ajuda que é associada a opções de políticas sociais e económicas e a reformas ou 
mudanças de natureza estrutural. Este é, por exemplo, o caso da ajuda associada ao pacote do 
Consenso de Washington (Washington Consensus), que, tipicamente, inclui a estabilização das 
variáveis monetárias (Fundo Monetário Internacional, FMI) em conjugação com o ajustamento 
estrutural dos mercados, transacções, políticas e outras instituições, com enfoque na liberalização 
e privatização (Banco Mundial).
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contexto da dependência multidimensional, estrutural e dinâmica da ajuda externa5. 
Deste modo, o artigo não discute opções ou políticas de desenvolvimento em si, ou 
todos os possíveis conjuntos de interacções institucionais e sociais relacionadas com 
opções e políticas de desenvolvimento6. Em vez disso, olhando para o caso de Moçam-
bique, o artigo centra-se na relação e conflito entre doadores, o Estado receptor e grupos 
sociais de interesse ao longo do processo de escolha de opções e formação de política de 
desenvolvimento no contexto de dependência multidimensional, estrutural e dinâmica da 
ajuda externa. Por conseguinte, o artigo também exclui da análise a ajuda humanitária 
de emergência de curto prazo, que geralmente é desencadeada pelo impacto imediato de 
choques, centra-se em programas especiais, tem um quadro temporal curto e um im-
pacto social e político mais ligeiro sobre as instituições e os padrões de desenvolvimento 
a longo prazo7.

O tema deste artigo está ligado à questão mais ampla de construção do Estado no 
período pós-conflito. Pós-conflito é, muitas vezes, não mais do que um novo estágio e for-
ma diferente do mesmo conflito, em que a guerra ou outra expressão mais violenta ou 
óbvia de conflito é substituída por outros meios de disputa e contestação do poder, das 
instituições e das opções e ligações de desenvolvimento. Neste contexto, o argumento 

5 A dependência da ajuda externa é multidimensional quando afecta a cultura institucional, o 
pensamento, as políticas e as opções dos sistemas de governação, bem como as interacções entre 
os agentes, as opções de políticas públicas, o financiamento dessas políticas, etc. Assim, o carácter 
multidimensional da dependência da ajuda externa significa que a dependência vai para além 
dos recursos financeiros básicos (financiamento do défice público, da balança de pagamentos 
e do investimento na economia) e das capacidades básicas (técnicas, de gestão, de informação 
e monitoria, de desenvolvimento e análise de política) para incluir muitos outros aspectos da 
vida. A dependência da ajuda é estrutural quando as funções básicas do Estado, da economia e 
da sociedade são dependentes da ajuda externa. Finalmente, a dependência da ajuda é dinâmica 
quando o padrão de desenvolvimento que é multidimensional e estruturalmente dependente da 
ajuda gera novas e mais profundas dependências da ajuda, ao invés de a reduzir. Para simplificar, 
no resto deste artigo, o conceito de “dependência multidimensional, estrutural e dinâmica da 
ajuda” será referido apenas como “dependência da ajuda”, salvo se especificado de outro modo.

6 Semelhante discussão implicaria uma série completa de outros artigos.
7 Para uma interessante análise da ajuda de emergência de 1986-1989 (relacionada com os efeitos 

combinados da guerra e de secas persistentes), veja-se Ratilal (1990). O subtítulo do seu livro, 
“utilizar a ajuda para terminar a emergência”, sumariza uma das principais preocupações do 
governo moçambicano na altura: gerir a emergência para sair da situação de emergência e salvar 
vidas através da capacitação das famílias para se tornarem produtivas. Com um terço do total da 
população afectada pela emergência (1988), o foco da ajuda foi para a disponibilização massiva 
de alimentos, de cuidados de saúde e outras questões relacionadas, bem como para a logística da 
operação de emergência. Estes itens absorveram 80% dos fluxos da ajuda externa. No entanto, 
mesmo sob extremas condições de emergência, o Governo de Moçambique estava, na altura, 
preocupado com as implicações a longo prazo da ajuda de emergência de curto prazo.

Desafios.indb   402 3/29/11   4:54 PM



Dependência de Ajuda Externa  Desafios para Moçambique 2011 403

racional a favor da ajuda baseada em políticas é que esta promove ou recompensa 
reformas sociais, económicas e políticas que se supõe, muitas vezes erradamente, abor-
dar e resolver as causas do conflito, dos desequilíbrios e da tensão social.

A contestação e luta social durante o conflito e o pós-conflito influenciam as op-
ções e os resultados das políticas em que a ajuda se baseia, da mesma maneira que a 
as dinâmicas políticas e económicas da ajuda estruturam a natureza e os resultados da 
contestação social em torno das opções de desenvolvimento. Por exemplo, as direcções 
e os resultados da reforma do sector público ou da saúde, das privatizações, da libera-
lização dos mercados e preços, das reformas do sector financeiro, etc., são, em grande 
medida, o produto da disputa social e política relacionada com o poder, a natureza dos 
problemas e as opções de resposta, e com a influência diferenciada dos vários grupos 
sociais sobre as instituições, opções e ligações de desenvolvimento – sobre porquê 
reformar, o que reformar, como reformar, quem beneficia ou perde com o processo 
Mas tanto estas reformas como as possibilidades de contestação social em torno delas 
são, por sua vez, influenciados pelos condicionalismos da ajuda baseada em políticas, 
e pelas relações e conflitos entre doadores, Estado receptor e grupos sociais de inte-
resse em torno da natureza, direcção, objectivos, dinâmicas e resultados das opções de 
desenvolvimento. Isto é o mesmo que dizer que ownership está intrinsecamente rela-
cionada com a natureza do conflito, as perspectivas para o pós-conflito, a organização e 
influência exercida pelos diversos grupos sociais em conflito sobre as prioridades, op-
ções políticas e as dinâmicas sociais, económicas e políticas da transformação do Estado.

Para além da introdução, o artigo está organizado em quatro secções mais. A pró-
xima secção olha para o quadro analítico do debate sobre dependência de ajuda externa e 
ownership e discute criticamente os conceitos, a lógica e os argumentos sobre ownership. A 
terceira secção discute ownership em ambientes de disputa, conflito e tensão e no contexto 
de dependência da ajuda, com referência a Moçambique. A secção quatro apresenta uma 
introdução a uma crítica de economia política de ownership. A secção final olha para algu-
mas implicações do debate para a análise de políticas.

O artigo explora exemplos e casos de Moçambique sem pretender desenvolver 
uma análise sistemática do caso moçambicano. Moçambique constitui, em geral, um 
bom estudo de caso para este tema, pois há mais de duas décadas vem construindo 
dependência externa multidimensional, estrutural e dinâmica, apesar de frequentemen-
te ser apresentado como um caso de sucesso de desenvolvimento pelas organizações 
internacionais. Como pode a “contínua dependência multidimensional, estrutural e di-
nâmica de ajuda” ser consistente com “sucesso”? A resposta pode bem depender do en-
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tendimento das dinâmicas do ownership contestado (ou economia política) das políticas 
de desenvolvimento, opções, efeitos (ou beneficiários) e da avaliação dos resultados.

QUADROS ANALÍTICOS E CONCEITOS DE OWNERSHIP 

Ownership tornou-se um dos conceitos fundamentais e mais utilizados no domí-
nio da ajuda internacional. Governos receptores, doadores, credores, agências internacio-
nais bilaterais e multilaterais, organizações da sociedade civil e académicos mencionam 
ownership em variados contextos, mais frequentemente em relação à implementação de 
políticas financiadas pela ajuda e a outros pacotes de reforma institucional. As causas do 
sucesso ou insucesso na implementação de tais reformas são frequentemente encontradas 
no, ou pelo menos discutidas no contexto de, grau de ownership da agência receptora ou 
implementadora8 (Dollar e Svensson, 2000; Elgstrom, 1999; Mosley, Harrigan e Toye, 
1995; Cramer, 2002; Cramer, Stein e Weeks, 2006; Oya e Pons-Vignon, 2010). Assim, 
ownership está ligado à eficácia da ajuda baseada em políticas no apoio ao desenvolvimen-
to numa forma multidimensional. Na sua forma mais simples, ownership é identificado 
como um determinante fundamental do grau de compromisso para uma certa direcção 
de política. Modelos mais complexos referem-se ao ownership como um determinante 
fundamental da adequação e legitimidade de escolhas políticas. Se estes forem os casos, 
então ownership deverá ser promovido (Paris High Level Forum, 2005). Contudo, antes 
de promover ownership, é necessário compreender o que ownership é e o que envolve.

FRONTEIRAS E LIMITES DO CONCEITO DE OWNERSHIP 
No contexto da dependência de ajuda externa, e no seu sentido mais puro e 

estrito, ownership significa que o receptor da ajuda define a sua própria agenda e pro-
grama político, independentemente das suas fontes de financiamento (ajuda externa). 
Isto significa, em termos mais puros, que: 9

8 Doravante, assume-se que a agência receptora da ajuda é sempre a agência implementadora 
porque recebe ajuda em troca da implementação de determinado pacote de reformas ou 
políticas. Portanto, por simplificação, a referência passará a ser “agência receptora” em vez de 
“agência receptora/implementadora”.

9 Resumido da literatura com base em Cramer (2002), Cramer, Stein e Weeks (2006), Bird 
(1998), Cassen (1994), Elgstrom (1999), Hanlon (2000 e 1997), De Renzio e Hanlon (2007), 
Hjertholm e White (2002), Hopkins (2002), Morrissey (2004, 2001 e 1999), Mosley e Eeckhout 
(2002), Mosley, Harrigan e Toye (1995), Paris High Level Forum (2005), Lahiri e Raimondos-
Moller (2002), entre outros.
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(i) A agência receptora define o programa de reformas sem influência de 
pressões de grupos de interesse externos (relativamente à agência receptora) 
– isto é, a agência receptora é autónoma em relação aos seus financiadores 
(sejam eles doadores ou pagadores de impostos);

(ii) Tanto por vontade própria como por arquitectura do sistema de ajuda, as 
agências doadoras não têm influência sobre a agenda política da agência 
receptora, e as suas decisões e vontade de manter o financiamento ao receptor 
não são perturbadas por esta ausência de influência política das agências 
doadoras sobre as receptoras;

(iii) As agências doadoras não têm preferências políticas claras, ou não 
as expressam caso as tenham, pelo que disponibilizam ajuda externa 
independentemente das escolhas políticas feitas pelo receptor de forma livre, 
não condicionada e não dirigida;

(iv) Mudanças no ambiente político num país doador não afectam, em qualquer 
forma substancial, as dinâmicas da ajuda, de tal maneira que a agência 
receptora não tem que se preocupar com tais mudanças;

(v) O fluxo da ajuda é previsível, a curto e longo prazos, e não volátil, de tal 
forma que a agência receptora não os tenha que implorar ou regatear, não se 
sinta sob pressão para satisfazer as preferências do doador e saiba quanto e 
por quanto tempo o fluxo da ajuda está disponível – isto é, a ajuda externa 
funciona como fundo programático perfeitamente planificável;

(vi) Qualquer outra forma potencial de influência por parte do doador – como, 
por exemplo, através de assistência técnica – é exclusivamente implementada 
no quadro e de acordo com a agenda política e prioridades definidas pela 
agência receptora; e

(vii) A agência receptora está completamente informada e tem interesses 
homogéneos no tocante às opções e preferências políticas, de tal modo que 
as escolhas e decisões sobre as políticas reflectem ownership incontestado.

 Obviamente, este conjunto de condições irrealistas, mesmo que possam ser consideradas 
desejáveis, define ownership de uma maneira que se abstrai da realidade histórica e do 
domínio da economia política da dependência de ajuda e do desenvolvimento, e das 
relações entre doador e receptor, como se discute adiante.
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Dependendo do modelo de desenvolvimento e governação, ownership pode ser 
estritamente definida em relação ao governo receptor (ownership do governo sobre o 
pacote de políticas e o processo político de o escolher e implementar) ou, mais am-
plamente, em relação à sociedade em geral (ownership nacional). Os modelos que se 
centram na ajuda como financiamento público do desenvolvimento tendem a favore-
cer ownership do governo sobre a política e processos económicos, enquanto os que se 
centram no desenvolvimento participativo e multidimensional, , tendem a enfatizar 
definições mais amplas de governação e, por conseguinte, de ownership. Os modelos 
que enfatizam o papel dirigente do mercado no desenvolvimento (ou do seu equiva-
lente institucional contemporâneo, a comunidade local abstracta e idílica) são críticos 
do ownership do governo e enfatizam ownership por parte das forças do mercado (ou 
das comunidades locais).10 

O consenso dentro da comunidade doadora e da literatura sobre ajuda externa 
parece estar a desenvolver-se em torno de modelos híbridos, que incorporam elemen-
tos de todos os outros modelos: ownership do governo desenvolvida em torno de uma 
visão nacional, apoiada e controlada por mecanismos mais abrangentes de governação, 
combinados com a descentralização e desconcentração do poder e recursos para as 
comunidades locais. Não é, pois, surpreendente que muitos destes modelos tendem a 
ser institucionalmente incoerentes.

Estes conceitos são geralmente referidos em situações em que existe uma agenda 
e um pacote de reforma ou mudança social, económica e política. Existem duas razões 
para este facto. Primeira, a dependência de ajuda é considerada uma anomalia no 
desenvolvimento económico resultante de choques, políticas económicas inadequadas 
ou quaisquer outros factores similares. Assim, a ajuda ao desenvolvimento é concedida 
no pressuposto de que a agência receptora a utilize para superar as causas das adversi-
dades que criaram a dependência. Portanto, a ajuda ao desenvolvimento (e as questões 
de ownership, liderança e compromisso associadas) é quase sempre relacionada com 
mudança ou reforma política, económica e social.

Segunda, mudança ou reforma implica incerteza e desafio, bem como algum grau 
de tensão com as verdades (modelos) estabelecidas e interesses e relações de poder do-

10 A este propósito, ver, por exemplo, os debates entre Easterly (2007 e 2006) e Sachs (2006); 
Macamo (2006); Fraser (2006); Plank (1993); De Renzio e Hanlon (2007), Mosley e Eeckhout 
(2002); Mosley, Harrigan e Toye (1995); Cassen (1994); Morrissey (1999); Thorbecke (2002); 
Hjertholm e White (2002); Hopkins (2002); IDD and Associates (2006); Arvin, Barrilas e Lew 
(2002); Oya e Pons-Vignon (2010).
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minantes, dependendo do grau e natureza da mudança e da organização e capacidade de 
resistência das instituições e grupos de interesse às reformas. Deste modo, a implemen-
tação de processos de mudança é difícil por causa da incerteza e das tensões a eles asso-
ciadas. Isto levanta questões fundamentais sobre os condutores das mudanças (quem e o 
quê), sobre o porquê de uma opção e direcção de reforma ser adoptada em detrimento 
de outras, sobre vencedores e vencidos e sobre o grau e fontes da resistência à reforma. 
O processo de mudança é o momento em que ownership, liderança e compromisso são 
testados até aos seus limites.

Em geral, este debate estabelece ligações automáticas entre ownership e lide-
rança e compromisso. Assume-se, frequente e erradamente, que a ownership é um pré-
-requisito para a liderança e compromisso, e que o último é uma pré-condição para o 
sucesso (Berg, 2002; Beynon, 2002; Bird, 1998; Dollar e Svensson, 2000; McGillivray, 
Leavy e White, 2002; Morrissey, 2004, 2001 e 1999; Thorbecke, 2002; Paris High 
Level Forum, 2005). Assim, não é de surpreender que o sucesso e o insucesso sejam 
equacionados com (e definidos como indicadores de) ownership, dado que ownership, 
liderança e compromisso são conceitos subjectivos e vagos, quase impossíveis de me-
dir. Se assumirmos que o sucesso depende inevitavelmente do compromisso, este da 
liderança, e esta de ownership, um indicador de sucesso será, em última instância, uma 
medida de ownership. Apesar do conceito e da medida de sucesso serem contestados, é 
relativamente fácil medir sucesso através do estabelecimento de metas e da contagem 
de quantas, ou por quanto, foram atingidas. Como é demonstrado pela heteroge-
neidade da literatura, as causas do sucesso (ownership, forças do mercado, estrutura de 
incentivos e penalizações entre principal e agente, ou outra qualquer) são geralmente 
derivadas do modelo analítico do avaliador. Empiricamente é possível medir sucesso, 
mas a causa do sucesso, tal como a sua definição, é derivada de um modelo.

LÓGICA E FUNDAMENTO DO CONCEITO DE OWNERSHIP  
Ownership faz parte de um debate mais amplo sobre a eficácia social, económica 

e política da ajuda externa. O fundamento subjacente é que a qualidade da governação 
(opções de políticas, compromisso com a direcção de política escolhida, governação 
participativa, capacidades burocráticas e tecnocratas de gestão, entre outros) é deter-
minante para a eficácia da ajuda ao desenvolvimento, e que a qualidade da governação 
está relacionada com ownership.

Uma análise mais detalhada dos quadros teóricos e pressupostos relativos à lógica 
e fundamento de ownership é importante para ilustrar dois pontos adicionais: os vários 
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conceitos de ownership e os relativos pontos fracos e fortes de diferentes abordagens. 
Estes dois pontos são importantes para se tirarem conclusões de políticas.

RELAÇÃO PRINCIPAL-AGENTE: OWNERSHIP E COMPROMISSO

Os argumentos sobre ownership da reforma política são frequentemente rela-
cionados com teorias estabelecidas sobre a relação principal-agente nas organizações, 
especialmente firmas, desenvolvidas no contexto das teorias de jogos (Mosley, 1988; 
Heap e Varoufakis, 1995; Pietrobelli e Scarpa, 1992; Rasmussen, 1994; e Varian, 1999). 
Esta literatura tende a ser focada nas estruturas de funcionamento e de incentivo nas 
organizações quando a propriedade do capital (pelo principal) e a gestão e controlo da 
firma (pelo agente) estão separadas e a informação é assimétrica entre o principal e o 
agente. A principal questão colocada pela literatura clássica sobre a relação principal-
-agente é a da estrutura de incentivos que faz com que o agente (gestor, que exerce o 
controlo e tem melhor informação sobre o seu próprio esforço e sobre o universo em 
que opera) procure a maximização dos benefícios (utilidade) do principal (proprietá-
rio, que pode não exercer o controlo nem ser tão bem informado como o agente, mas 
que é o dono do capital) em vez dos seus próprios benefícios. Assim, os objectivos, a 
organização e as estruturas de incentivos da firma têm de ser estabelecidos de tal for-
ma que seja no melhor interesse do agente atingir o que constitui o melhor interesse 
do proprietário, mesmo na situação em que a separação da propriedade e do controlo 
e a assimetria de informação entre agente e principal permitam ao gestor (agente) 
perseguir outros interesses e objectivos que não sejam os do proprietário (principal).

Quando aplicado no contexto da literatura sobre dependência de ajuda e políti-
ca de desenvolvimento, o problema da relação principal-agente torna-se muito mais 
complexo. O doador (o principal) disponibiliza recursos (a ajuda) em troca de acções 
(pacotes de reformas políticas) que se supõe abordarem os problemas enfrentados pelo 
agente (receptor da ajuda e implementador das reformas) e seu eleitorado. Tanto o prin-
cipal (doador) como o agente (receptor) estão interessados no impacto do programa de 
reformas sobre o eleitorado, embora as suas posições relativas e as suas motivações sejam 
diferentes (e possam mesmo estar em conflito). O interesse do principal no impacto 
das políticas é derivado da sua preocupação com a eficiência e eficácia das políticas (por 
exemplo, colmatar os desequilíbrios macroeconómicos), altruísmo (por exemplo, mini-
mizar as mais abjectas manifestações da pobreza) ou interesses perversos e de longo pra-
zo (tais como, por exemplo, obter vantagens comerciais ou outros interesses políticos). 
O interesse do agente é derivado do facto de que o seu eleitorado pode ser a sua razão 
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de ser (por exemplo, o eleitorado vota no agente ou o agente é financiado para fornecer 
serviços ao eleitorado). O principal não está directamente ligado, nem presta contas ao 
eleitorado do agente, enquanto o agente presta contas ao principal, em primeiro lugar, e 
ao seu eleitorado. Se os interesses e as percepções do principal e do eleitorado receptor 
divergirem, a lealdade do agente para com o principal ou o eleitorado dependerá de 
quem exerce a pressão mais sustentada. comtínua e coerente sobre o agente. Se o poder 
do processo democrático for mais fraco do que a profundidade da dependência de ajuda, 
o agente tenderá a dar maior peso à prestação de contas ao principal (doador) do que 
ao seu próprio eleitorado (Killick, Castel-Branco e Gerster, 2005; Hanlon, 2000; Oya 
e Pons-Vignon, 2010; De Renzio e Hanlon, 2007; Hodges e Tibana, 2005; Macamo, 
2006).

Devido à assimetria de informação e à separação da propriedade dos recursos (aju-
da, que pertence ao principal) do controlo do processo político (exercido pelo agente), 
o principal (doador) não pode garantir completamente que o agente (receptor) imple-
mente as reformas políticas que, do ponto de vista do principal, são necessárias para 
alcançar os objectivos prosseguidos através do desembolso de ajuda. O agente (recep-
tor) está interessado no fluxo da ajuda mas pode ter interesses políticos, económicos 
e sociais diferentes daqueles que são reflectidos pelo pacote de reforma promovido 
pelo principal. Portanto, o principal pode acabar por financiar um processo e pacote 
de reforma política, económica e social que, do seu ponto de vista, é inconsistente com 
os seus objectivos mais altos (eficácia, altruísmo ou vantagens políticas e comerciais 
próprias), e pode acabar apoiando um agente que não está interessado na realização 
dos objectivos da reforma estabelecidos, prosseguidos ou apoiados pelo principal.

A manipulação da quantidade dos fluxos da ajuda (por exemplo, sanções finan-
ceiras e tranches flexíveis) pode não criar incentivo para o agente cumprir com as re-
formas políticas e os objectivos do principal. Por um lado, a assimetria de informação 
e a separação entre propriedade e controlo, num ambiente político contestado muito 
mais complexo do que a organização das firmas, pode tornar muito difícil a tomada de 
decisão sobre sanções por parte do principal. Adicionalmente, a manipulação dos flu-
xos da ajuda pode não só penalizar o agente pela falta de compromisso e não adopção 
e/ou implementação das reformas, mas pode também afectar o eleitorado do agente 
devido à consequente falta de recursos. Isto pode desencorajar o uso das sanções por 
parte do principal para penalizar ou motivar o agente, e pode unir o agente e o seu 
eleitorado contra o principal. Igualmente, outros interesses políticos ou económicos 
de mais longo prazo – por exemplo, não permitir a reversão de um processo de demo-
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cratização pós-conflito ou de acordos comerciais ou de exploração de recursos natu-
rais – podem também desencorajar o principal de aplicar sanções ao agente.

Pode também dar-se o caso de as diferenças entre o principal e o agente, no to-
cante à direcção e opções de política, serem tão substanciais que as sanções não sejam, 
por si só, suficientes para forçar o agente a cumprir as exigências do principal. Contra-
riamente ao que acontece nas firmas, o principal (doador) não pode despedir o agente 
(governo receptor), embora possa prejudicá-lo de tal maneira que o receptor acabe 
por perder legitimidade política (mas isto geralmente acontece à custa de incapacitar 
o agente receptor de prestar serviços ao seu eleitorado, o que pode unir o eleitorado e 
o agente contra o principal).

Assim, a eficácia das sanções financeiras depende do espaço de manobra de que 
o agente dispõe, o que, por seu turno, depende de vários factores: a diferença entre as 
preferências do principal e do agente; o compromisso, espaço político e capacidade 
burocrática do principal em seguir os seus objectivos e aplicar sanções; a vontade, ha-
bilidade e organização dos grupos nacionais de interesse para articularem estratégias e 
fazer pressão a favor ou contra as reformas de acordo com as suas preferências, ou com 
as preferências do principal (doador) ou do agente (governo receptor), entre outros.

Em face do custo e da limitada eficácia dos mecanismos de controlo e penaliza-
ção das práticas do agente, a melhor alternativa é garantir que o agente se comprome-
ta voluntariamente em relação às reformas políticas, económicas e sociais; isto é, que 
identifique as reformas como parte constituinte do seu melhor interesse. Por outras 
palavras, em certa medida o “agente” deve tornar-se no seu “principal”, o que é possível 
se as suas preferências políticas forem semelhantes às do principal original (o doador), 
ou se o agente tiver absoluto controlo (ou ownership) do seu programa de reformas 
e mudanças. Ownership ou, pelo menos, a apropriação11 do pacote de políticas pode 
ser a melhor opção para manter o agente no domínio das políticas aceitáveis para o 
principal (doador) e num curso de acção consistente com o programa de reformas 
adoptado. Um tal agente (que ao mesmo tempo joga o papel de principal por via de 

11 A diferença entre ownership e apropriação nem sempre é clara. Na literatura, ownership do 
pacote de reformas políticas geralmente designa o pacote (ideias, interesses, visões, medidas e 
arquitectura políticas) pertencente à agência receptora. Apropriação pode ser definida como uma 
forma mais ténue de ownership, uma vez que designa a adopção, pela agência receptora, do pacote 
de reformas políticas que pode não ter sido concebido dentro da agência. Na prática, contudo, a 
apropriação pode ser entendida como parte da, ou um passo para a, completa ownership. A maior 
parte da literatura sobre espaço político, por exemplo, considera que a apropriação é a única 
forma realista de ownership, uma vez que a completa ownership não é possível (por exemplo, 
Cramer, 2002; e Cramer, Stein e Weeks, 2006).
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ownership ou apropriação) estará mais empenhado nas reformas desejadas pelo prin-
cipal (doador), será mais capaz de resistir à pressão social para abandonar as reformas 
e manter o programa de reforma em prática, por mais difícil e impopular que o pacote 
de reformas seja. Portanto, o sucesso (medido pela implementação do pacote de re-
formas e não pelo seu impacto político, social e económico) depende, em alto grau, do 
ownership (ou, pelo menos, apropriação) do programa de reformas pelo agente (Bird, 
1998; Dollar e Svensson, 2000; Edwards, 199; Killick, 1995; Killick, Castel-Branco e 
Gerster 2005).

Ser popular ou impopular não é uma questão tratada na literatura clássica sobre o 
problema do principal-agente nas organizações e firmas, mas pode ser crucial quando 
este quadro analítico é aplicado ao debate da política de desenvolvimento nacional. Num 
ambiente democrático, o eleitorado do agente (receptor) elege o agente mas não tem ne-
nhum impacto sobre o principal (doador). Mesmo quando a eleição não é problema 
para o agente, a agitação social pode ser.12 Numa análise neoclássica simplista, o agente 
receptor que pretenda maximizar a sua utilidade terá de procurar ser popular (para ser 
reeleito ou evitar agitação social), mesmo que a popularidade seja de curto prazo.

Assim, a relação principal-agente em ajuda externa terá de enfrentar o problema 
de o agente (receptor) ter de ser encorajado a manter o programa de reformas e seus 
objectivos de longo prazo, mesmo que isso cause agitação pública de curto prazo e o 
risco de o agente não ser reeleito. O agente tem de acreditar, ou fazer acreditar, que 
não existe nenhuma outra alternativa de curto ou longo prazo ao pacote de reformas 
em implementação e que a agitação social é controlável a curto prazo. Para além da 
doutrinação13 dos gestores e analistas políticos do agente e da pressão e influência 
sobre o agente dos interesses de grupo que têm possibilidades de beneficiar com as 
reformas, a literatura argumenta que a crença do agente receptor no pacote de polí-
ticas ou na ausência de políticas alternativas provém do ownership ou da apropriação. 

12 Vejam-se, por exemplo, os efeitos das manifestações contra a subida de preços em Maputo, a 5 
de Fevereiro de 2008 e 1-2 de Setembro de 2010, bem como os efeitos da ondas de protestos 
populares pela democratização da sociedade em Países do Médio Oriente (até á altura da 
elaboração deste artigo, os Governos da Tunísia e Egipto haviam caído, o da Líbia resistia com 
a utilização plena do seu poderio contra o seu próprio Povo, no Iémen, Arábia saudita, Jordânia 
e Bahrein as manifestações estavam a começar, e havia sinais de “contaminação” de outros Países 
do Continente Africano ao Sul do Sahara).

13 A doutrinação pode, por exemplo, resultar da assistência técnica disponibilizada pelo principal 
ou da formação dos gestores e analistas de políticas que trabalham para o agente, dada a natureza 
e conteúdo da perspectiva da economia política e da política económica que domina as escolas 
em que os funcionários do agente são formados, que são normalmente escolhidas pelo principal.
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Por seu turno, tal crença reforça ownership e apropriação (Morrissey, 2004, 2001 e 
1999; Paris High Level Forum, 2005; Cramer, Stein e Weeks, 2006; Helgstrom, 1999; 
Lahiri e Raimondos-Moller, 2002; Mosley, 1988; Mosley, Harrigan e Toye, 1995; 
Commission for Africa, 2005).

CRÍTICA DA ABORDAGEM PRINCIPAL-AGENTE

Os fundamentos deste quadro analítico foram desenvolvidos com um propósito 
muito específico (a análise das relações entre propriedade e gestão/controlo dentro das 
firmas no contexto das teorias de jogos) e muito diferente das complexidades da economia 
política da dependência de ajuda e da política de desenvolvimento. Assim, este quadro 
analítico tende a ser demasiado simplista e frágil para esclarecer as questões de economia 
política envolvidas nas relações de dependência e desenvolvimento.

Uma das fragilidades deste quadro analítico reside no facto de que não analisa 
a natureza e dinâmicas políticas, sociais e económicas dos eleitorados receptores (que 
escolhem mas também disputam o poder de influência sobre os agentes receptores) e os 
conflitos e disputas pelo poder entre esses eleitorados, nem tão pouco considera as di-
nâmicas e história da relação entre tais eleitorados e os governos doadores e receptores.

Os modelos principal-agente mais avançados enfatizam a importância da governação 
participativa e da democracia para melhorar o desempenho do governo receptor e tornar 
o eleitorado menos passivo. Mas mesmo estes modelos mostram muito pouco, se é que 
mostram algum, entendimento das complexidades da economia política envolvidas nas 
política de desenvolvimento, nas instituições e nas relações entre doadores e receptores e 
entre o governo e a sociedade em geral. Em regra, estes modelos preocupam-se mais com 
a adopção e implementação formal de princípios de democracia liberal (sufrágio universal, 
liberdade de associação, expressão e dos meios de comunicação social, separação dos po-
deres e outros direitos políticos e liberdades cívicas) do que com o funcionamento real da 
sociedade, com a relação entre economia e política e com os conflitos e tensões em torno 
das opções de desenvolvimento. Num certo sentido, estes modelos preocupam-se em dar 
“voz” (direito à diferença), mas não se preocupam com o conteúdo (opções) reais da “voz” 
que forma o fundamento do conflito.  

Outra fraqueza fundamental destes modelos reside no facto de apenas aborda-
rem o processo de negociação de reforma política (adopção e implementação), sem 
discutirem o processo e as implicações políticos da negociação, nem a substância e 
direcção das reformas e o seu impacto social, económico e político. Portanto, o seu 
enfoque é como incentivar o agente e o seu eleitorado a adoptarem reformas (por 
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exemplo, cortes na despesa pública ou privatização) em vez das opções de reformas 
(por exemplo, aumentar o contributo fiscal e não-fiscal das multinacionais e reorgani-
zação da propriedade social) e as disputas políticas dentro do eleitorado e do agente 
receptores em torno da escolha das opções.

Adicionalmente, os modelos abordam o processo de negociação do ponto de vis-
ta do individualismo metodológico (Fine, 2001). Esta abordagem requer um conjunto 
complexo de pressupostos irrealistas: que as instituições, como indivíduos, têm conhe-
cimento, liberdade e autonomia para escolher o conjunto de opções que maximizam os 
seus benefícios (e que sempre sabem quais são esses benefícios e como alcançá-los); que 
as opções estão política, técnica, burocrática e institucionalmente disponíveis; que estas 
opções são incontestadas e são independentes de qualquer contexto social e histórico; 
e que fazer e reforçar escolhas de políticas e opções não envolve custos de transacção.

A discórdia dentro do quadro neoclássico conduz à crítica do foco da reforma po-
lítica, social e económica incidir sobre as instituições e o empoderamento dos governos 
receptores (Easterly, 2006 e 2007; Sachs, 2006), mas mantém a regra de ouro do indi-
vidualismo metodológico (Fine, 2001). As críticas variam entre as que promovem uma 
abordagem burocrática e tecnocrática internacionalmente aceite que liga as organizações 
internacionais e as mal definidas comunidades locais (Sachs, 2006), e as que enfatizam 
a necessidade de promover as forças dinâmicas dos mercados locais14 (Easterly, 2006 e 
2007). Embora estas críticas tenham as suas diferenças, elas são similares no que diz res-
peito a distanciarem-se das complexidades da economia política da dependência de ajuda 
e do desenvolvimento e de ignorarem as dinâmicas e instituições políticas, sociais e eco-
nómicas nacionais (Cabral, Farrington and Ludi, 2006).

ABORDAGENS HETERODOXAS – ADEQUAÇÃO E DISPUTA SOCIAL DO PODER DE OWNERSHIP 

Ownership pode ser concebida de maneiras diferentes das teorias de jogos e do 
dilema do principal-agente. Enquanto a abordagem ortodoxa, definida pela relação 
principal-agente, enfatiza ownership como pré-condição para compromisso, abordagens 
heterodoxas tendem a enfatizar o papel de ownership como pré-condição para a adequa-
ção do programa político às condições históricas, institucionais e políticas, bem como 
o papel de ownership no fortalecimento da legitimidade dos programas de reforma e 
da responsabilidade social dos agentes da reforma (Bastian e Lucham (editors), 2003; 
Beynon, 2002; Hopkins 2002; Mosley e Eeckhout 2002).

14 “…searchers and takers of local market opportunities…”, no original.
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Por exemplo, do ponto de vista do “Renascimento Africano”, ownership garante a 
autenticidade e assinala uma transição da influência externa para os genuínos ideais e 
abordagens africanos dos desafios do desenvolvimento africano. Conforme propõe o 
Professor Wiseman Nkhulu, Presidente do comité de direcção da NEPAD, “...não po-
demos avançar sem uma visão africana” (citado em Cabral, Farrington and Ludi, 2006). 
Ou, como é sublinhado pela Declaração da União Africana sobre a NEPAD, “...a [NE-
PAD] baseia-se no empoderamento africano e na gestão africana” (African Union 2001:11, 
parágrafo 47). A questão que vem à mente na sequência destas afirmações gerais é sobre 
quem é que em África detém o poder de definir o que é “africano” e, portanto, “autêntico” e 
“genuíno”, que é o mesmo que perguntar de quem é o renascimento (definidos social e 
historicamente, em vez de geograficamente) de que se está a falar.15

Por outro lado, uma abordagem baseada na economia política do desenvolvimen-
to entende ownership como o resultado das dinâmicas de competição e conflito pela 
influência sobre as direcções, opções, prioridades, desafios, ligações e oportunidades de 
desenvolvimento (em poucas palavras, dinâmicas de desenvolvimento). Por outras pa-
lavras, o resultado, por exemplo, da reforma do sector público, não é independente de 
como é que essa reforma definida ereflecte ownership como luta e contestação dinâmicas 
pela influência sobre as razões, conteúdo e direcção dessa reforma e o tipo de governo a 
emergir dela. O desenvolvimento social e económico envolve uma disputa contínua pela 
ownership (influência sobre) a dinâmica do desenvolvimento, das instituições e das liga-
ções sociais e económicas, de tal modo que o direito a, e a natureza social de ownership 
são questões fortemente contestadas – quem e como exerce essa ownership, ou influ-
ência, e que implicações tem para a identificação e escolha dos assuntos a tratar, como 
esses assuntos são tratados e quem beneficia e perde com isso. O que mais importa no 
desenvolvimento social e económico não é ownership, em si, mas sim as interacções so-
ciais e políticas e a contestação em torno da construção do poder de influência sobre as 
dinâmicas, opções, escolhas e políticas de desenvolvimento. Efectivamente, fora dessas 
interacções sociais e políticas e conflitos pela influência, ownership não significa nada.

Logo, as percepções sobre ownership diferem entre os agentes sociais, dependendo 
da agenda e interesses de cada um, dos contextos sociais, económicos e políticos e da his-
tória social e política das relações entre esses agentes sociais. No contexto da dependência 

15 O relatório da Comissão para África 2005 também expressa o conceito de “uma África” da 
mesma maneira em que o faz a maior parte da literatura nacionalista africana. Para uma mordaz 
e interessante crítica histórica e política da autenticidade africana, vide Tutashinda 1978. Uma 
crítica adicional, num contexto diferente, está em Castel-Branco 2007c.
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de ajuda externa, as relações e o poder de negociação entre agentes sociais são altamente 
desiguais e os interesses e prioridades do desenvolvimento social, político e económico 
podem diferir substancialmente entre eles. Assim, as estratégias de luta por ownership (ou 
influência) podem seguir caminhos variados em busca de soluções diversificadas para pro-
blemas diferentes. Uma das estratégias possíveis é um dos intervenientes, o agente social 
mais fraco, procurar exercer ownership aparentemente sem ter nenhuma estratégia própria 
nem nenhum interesse em desenvolver alguma estratégia. Se o agente social mais fraco 
souber, ou pressentir, que a sua voz (ou interesses) tem pouca probabilidade de ser ouvida 
(ou considerados), a sua estratégia de influência, ou exercício de ownership, pode ser cons-
truída em torno de aparências: aparentar não ter interesse em mais do que, simplesmente, 
seguir as decisões do principal, mas incluir os seus próprios interesses de forma disfarçada. 
Ownership é, assim, exercida sem disputa directa com o principal (Mosley, Harrigan e 
Toye, 1995; Mosley, 1988; Macamo, 2006; Killick, Castel-Branco e Gester, 2005).

A compreensão destas interacções dinâmicas entre agentes (e seus interesses e possi-
bilidades), ligações (e pressões políticas, económicas e sociais que delas emergem), e opções 
é crucial para a análise da política de desenvolvimento, tomada de decisão e avaliação do 
desempenho, e muito mais útil do que as abordagens prescritivas que focalizam as ligações 
entre ownership e compromisso ou adequação. Para além disso, que significado podem ter 
o compromisso com ou a adequação de um conjunto de políticas e opções se estas políticas e 
opções forem discutidas independentemente das dinâmicas sociais e políticas de conflito e 
contestação relacionadas, precisamente, com a identificação dos problemas a tratar e a esco-
lha das prioridades, políticas e opções? Quem se compromete com que políticas e opções 
e porquê, e quem pretende outras escolhas, políticas e opções; e a quê e para quê são tais 
escolhas, políticas e opções adequadas?

Esta abordagem desmistifica o conceito de ownership no sentido em que a subs-
tância e a dinâmica de desenvolvimento (definição, direcções, opções, prioridades, 
desafios, ligações e oportunidades), isto é, as fontes e os focos de disputa, contestação 
e conflito sobre ownership, adquirem primazia sobre os procedimentos, regras e pro-
cessos de ownership.

Além do mais, esta abordagem também tem fortes implicações para a avaliação 
do impacto da política de desenvolvimento e das mudanças. Na presença de disputa, 
contestação e conflito social acerca das opções e direcções do desenvolvimento, tanto 
ownership, como as medidas do sucesso são áreas de disputa e conflito. À questão 
sobre se a avaliação é orientada para os processos ou resultados (ou ambos, já que 
podem estar interrelacionados), é adicionada a questão fortemente disputada sobre 
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quais são os processos e os resultados considerados para a avaliação, e que processos e 
resultados constituem sucesso. Assim, ownership e sucesso estão ligados no sentido de 
que a natureza social do poder do ownership é uma determinante das opções sociais e 
direcções do desenvolvimento e, obviamente, da escolha dos indicadores do sucesso. 
As lutas sociais por ownership afectam a forma como o sucesso é definido e medido, 
na mesma medida que a análise de sucesso reflecte a dinâmica das lutas sociais, eco-
nómicas e políticas por ownership e contribui para legitimar ou ilegitimar o poder de 
ownership socialmente estabelecido.

OWNERSHIP COMO FOCO E PRODUTO DE LUTA E 
CONTESTAÇÃO SOCIAL E POLÍTICA

Na secção anterior foram estabelecidas as fronteiras, o fundamento e a lógica 
subjacentes ao conceito de ownership e foram confrontadas diferentes perspectivas. A 
relevância do conceito de ownership mostrou-se estar ligada com compromisso (visão 
ortodoxa baseada nas teorias de jogos) ou adequação social das reformas políticas, 
económicas e sociais (perspectivas heterodoxas).

Como alternativa, foi também apresentada uma perspectiva de economia política 
que liga ownership com a disputa e conflito sociais acerca da influência sobre a dinâmica 
do desenvolvimento e a avaliação do sucesso relativo dessa dinâmica. Consequentemen-
te, nesta perspectiva ownership não tem nenhum significado real independentemente 
das questões colocadas pelos conflitos, tensões e contestação em torno das escolhas, 
opções e dinâmicas de desenvolvimento. Assim, a expressão “ownership da política de de-
senvolvimento pelo governo receptor” não significa nada, já que não diz nada sobre a natu-
reza e as dinâmicas das opções e políticas de desenvolvimento do governo, embora essas 
opções e políticas sejam o foco e a fonte real da disputa e conflito sociais relacionados 
com ownership. Deste modo, os governos receptores, os doadores e outros grupos sociais 
de interesse podem não só ter percepções diferentes de ownership, como também estas 
percepções só fazem sentido no contexto de interacções específicas entre esses actores 
num certo período histórico, já que elas são parte das interacções complexas e dinâmicas 
entre diferentes agentes e agendas estratégicas divergentes, conflituantes e complemen-
tares com o intuito de influenciar a direcção da mudança política e do desenvolvimento.

Esta secção, focada em Moçambique, discute casos que mostram ownership no 
contexto da negociação da influência e de agendas entre agentes sociais com capaci-
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dades e poder de negociação desiguais, que procuram atingir objectivos diferentes em 
ambientes contestados, dinâmicos e assimétricos.

DEPENDÊNCIA, FRAGILIDADE INSTITUCIONAL, ACUMULAÇÃO PRIMITIVA E 
OWNERSHIP

Moçambique é altamente dependente da ajuda internacional16 de forma mul-
tidimensional, estrutural e dinâmica, nomeadamente no tocante às finanças17, esco-
lhas políticas, construção institucional, cultura de serviços cívicos e organizações da 
sociedade civil e mesmo no tocante ao desenvolvimento e dinâmicas das institui-
ções políticas e da economia (Castel-Branco, 2010a; Castel-Branco, Sulemane et al, 
2005; De Renzio e Hanlon 2007; Macamo 2006; Hodges e Tibana, 2005). Doado-
res e credores penetraram em cada área e nível do debate político e da tomada de 
decisões. O Fundo Monetário Internacional (FMI) continua a ter uma forte inter-
venção sobre o desenho de políticas macroeconómicas, particularmente no que diz 
respeito às políticas e gestão monetária, das finanças públicas e da balança de paga-
mentos, criando, portanto, políticas rígidas e reduzindo o espaço político (Castel-
-Branco, 2002a; Castel-Branco, Sulemane et al, 2005; De Renzio e Hanlon, 2007; 
Macamo, 2006; Hodges e Tibana, 2005). O Banco Mundial introduziu um sistema 
de empréstimos baseado no desempenho. Este sistema encoraja países receptores 
a competirem entre si para se tornarem elegíveis para empréstimos adicionais. A 
competição ocorre em torno do cumprimento de um conjunto de critérios políticos 

16  As dinâmicas da dependência da ajuda foram construídas desde os anos 1980, como resultado da 
situação de emergência criada pelo colapso económico e pelos efeitos combinados da guerra e de 
uma grave seca regional (Ratilal, 1990). Desde 1987, ainda sob condições de guerra generalizada 
(o acordo de paz só foi assinado em Outubro de 1992), o Governo de Moçambique embarcou 
na implementação do seu Programa de Reabilitação Económica, recomendado e apoiado pelas 
instituições de Bretton Woods e pela comunidade doadora em geral. Do ponto de vista do 
Washington Consensus, Moçambique adoptou reformas de política económica sãs. Duas décadas 
e meia mais tarde, a economia cresceu e a paz foi consolidada mas a dependência da ajuda 
externa penetrou em todos os poros da esfera social, económica e política.

17 Mais de 60% da despesa pública, incluindo a despesa não registada no orçamento, são financiados 
através da ajuda. O défice da conta corrente em 2008, incluindo a contribuição dos megaprojectos 
de recursos naturais para exportação, rondava US$ 1 bilião, o que era equivalente a 14% do 
PIB real. Este défice é maioritariamente financiado através da ajuda internacional. Apesar dos 
seus relatórios optimistas sobre a economia de Moçambique, o FMI interveio fortemente para 
financiar as reservas externas oficiais do País em 2009 e 2010. Entre 2005 e 2008, o total do 
fluxo da ajuda ao desenvolvimento para Moçambique, do qual 90% financia despesas públicas 
(dentro e fora do orçamento), flutuou em torno de 25% do PIB (estatísticas oficiais obtidas a 
partir de http://www.ine.gov.mz, Castel-Branco, 2007; Castel-Branco, Sulemane et al, 2005; 
Castel-Branco, 2010a; Castel-Branco, Ossemane e Amarcy, 2010; Ernst & Young, 2006a).
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e de gestão económica consistentes com a perspectiva do Banco Mundial sobre o 
que é uma política económica sã e um bom ambiente de negócios – por exemplo, 
a adopção de uma legislação laboral e de investimento estrangeiro mais liberal –, o 
que acrescenta mais rigidez ao espaço político e tem sido recentemente reconhecido 
como um sistema paralelo de condicionalismo (Castel-Branco, 2007; KPMG, 2006; 
Killick, Castel-Branco e Gerster, 2005).

As instituições do governo são frágeis e fragmentadas, as políticas e intervenções 
públicas são desarticuladas e muitos funcionários públicos que trabalham na análise 
de políticas são doutrinados nos tipos de abordagens do Washington Consensus e do 
pós-Washington Consensus (Castel-Branco, 2010a e 2002a; Castel-Branco, Sulemane 
et al, 2005; De Renzio e Hanlon, 2007; Killick, Castel-Branco e Gerster, 2005; Maca-
mo, 2006; Oya e Pons-Vignon, 2010). A fragilidade e a fragmentação das instituições 
e políticas públicas são também o resultado da dependência da ajuda, interferência 
dos doadores e preferência por um Estado mais frágil e fragmentado, e a combinação 
dos interesses dos grandes investidores estrangeiros com os dos grupos emergentes de 
capitalistas nacionais rendeiros ligados ao poder político instalado (De Renzio e Han-
lon, 2007; Macamo, 2006; e Castel-Branco, 2010a, 2004a, 2004b e 2002a). Logo, as 
políticas públicas tendem a ser defensivas e altamente receptivas, de uma maneira não 
estratégica, às pressões dos doadores, credores e diferentes grupos do sector privado, 
e a sua coerência e eficácia dependem, em alto grau, da coerência e organização dos 
grupos de pressão – os doadores ou a indústria (Castel-Branco, 2010a, 2004a, 2004b, 
2002a e 1999; Cramer, 1999 e 1998; De Renzio e Hanlon, 2007; Ernst & Young, 
2005b; Killick, Castel-Branco e Gerster, 2005; Macamo 2006).

Perante este quadro de dependência oficial, em que as relações de poder entre 
doador-governo receptor (principal-agente) são profundamente desiguais, a estraté-
gia de ownership do governo de Moçambique tem duas componentes fundamentais 
e aparentemente contraditórias: manter os fluxos de ajuda externa minimizando os 
conflitos com os doadores sobre política económica, e reduzir o poder e influência 
dos doadores. 

Para maximizar os fluxos de ajuda externa, o governo opta por mostrar liderança 
económica mas ocultar ownership no debate e desenho de opções e políticas públicas. 
O governo aparentemente segue as recomendações dos doadores (principal) no que diz 
respeito à política económica, enfatizando o desempenho económico em torno de um 
conjunto muito restrito e estéril de indicadores, nomeadamente: a taxa de crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB), a taxa de inflação, o controlo do défice fiscal dentro de 
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parâmetros acordados e consistentes com as metas de inflação, a utilização da política 
monetária para estabilizar a moeda e conter a inflação, o nível das reservas externas. A 
ênfase no “bom desempenho” relativamente a estes indicadores esconde tanto a estru-
tura e dinâmicas produtivas e de investimento, de natureza extractiva, que estão sendo 
criadas, como a dependência externa e insustentabilidade estrutural associadas a estas 
estruturas e dinâmicas (Castel-Branco, 2010a, Ossemane, 2010 e 2011). Enfatizando 
o “bom desempenho económico” definido por estes indicadores, o governo também 
tenta marginalizar o debate sobre outros componentes do conceito de “boa governação”, 
nomeadamente a transparência, o combate à corrupção e o respeito pelo pluralismo 
político e direito de associação e expressão. Aparentemente, o governo não tem opções 
alternativas e tem de trabalhar dentro destes parâmetros económicos e políticos. É gera-
da, assim, a impressão de que o governo exerce liderança na implementação da política 
económica mas não tem ownership do desenho dessa política económica.

A preferência do governo em manter altos níveis de fluxos de ajuda por um pe-
ríodo mais longo possível faz sentido como estratégia de sobrevivência política num 
contexto de pobreza generalizada e de acumulação primitiva de capital. A qualidade 
da ajuda, determinada pelo seu enquadramento através de um cenário fiscal e de des-
pesa pública de médio prazo – focado na diversificação e articulação da base produti-
va, diversificação e alargamento da base fiscal e redução acelerada da dependência fi-
nanceira externa, é de importância secundária num ambiente de extensiva e intensiva 
intervenção dos doadores nos vários domínios da política pública e de instituições, de 
intervenções públicas frágeis, defensivas, fragmentadas e desarticuladas, e de um Es-
tado fortemente influenciado pelos interesses do capital nacional e do seu aliado prin-
cipal, o capital internacional do complexo mineral-energético (Castel-Branco, 2010a).

No entanto, esta preferência por maximizar os fluxos de ajuda externa transporta 
consigo quatro grandes perigos. Por um lado, o orçamento do Estado-agente (reci-
piente da ajuda) é vulnerável em relação aos ciclos, incertezas e flutuações políticas 
e económicas que ocorrem nos países doadores. Por outro lado, o agente fica sujeito 
e vulnerável a pressões políticas do principal-doador (por exemplo, transparência na 
apropriação e utilização das rendas dos recursos naturais, separação das elites políticas 
e económicas, respeito pela cidadania e direito de participação política) por causa 
dos condicionalismos associados à ajuda, o que pode pôr em causa os interesses fun-
damentais do agente (por exemplo, o interesse de associação das elites económicas e 
políticas). Em terceiro lugar, as dinâmicas de acumulação e formação, a curto prazo, de 
classes capitalistas domésticas financeiramente fortes são prejudicadas ou não servidas 
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eficazmente pela sujeição das políticas económicas às pressões económicas e políticas 
dos doadores. Finalmente, as contradições entre satisfazer os doadores e os interesses 
económicos de acumulação privada em condições históricas específicas em que as 
elites políticas e económicas se misturam geram inconsistências e fraquezas institu-
cionais e inconsistências de políticas difíceis de gerir.

Do ponto de vista prático, enquanto os doadores pretendem uma sociedade li-
beral e de competição livre, mas capitalista; o governo tem que se confrontar com o 
facto de o capitalismo não ser, historicamente, o produto de sociedades liberais e de 
competição livre (Chang, 2002). Embora necessite de se legitimar como provedor de 
serviços públicos, o Estado tem também que facilitar e promover o processo de acu-
mulação privada de onde possa emergir a burguesia oligárquica e financeira nacional. 
Nas condições históricas de Moçambique, o Estado resolve este dilema promovendo a 
aliança entra esta burguesia nacional emergente e o capital internacional permitindo à 
primeira o controlo e apropriação das rendas provenientes da ligação com o segundo. 
Por consequência, o Estado fica dependente da ajuda externa para se legitimar como 
provedor de serviços sociais (Castel-Branco, 2010a).

Para reduzir o poder e a influência dos doadores e a volatilidade e incerteza acer-
ca dos recursos financeiros disponíveis, o governo opta por uma estratégia com duas 
componentes. Por um lado, promove uma crítica nacionalista às práticas dos doadores, 
denunciando e criticando a interferência política externa e as retóricas políticas libe-
rais. Para que esta componente da estratégia surta efeitos concretos, o governo precisa 
de substitutos ou opções alternativas ao modelo de ajuda externa condicionada, o que 
significa encontrar outras formas de financiar o défice fiscal e de cooperar. Por conse-
guinte, a segunda componente da estratégia consiste na exploração e aproveitamento 
da emergência de novos “parceiros de cooperação” (China, Brasil, Índia, Rússia, várias 
economias do médio Oriente e economias potencialmente emergentes da Europa), que 
privilegiam interesses comerciais nas relações internacionais, e das parcerias público-
-privadas (PPPs), favorecidas pelos novos parceiros e pelas multinacionais. Os parceiros 
emergentes e as PPPs permitem combinar três objectivos fundamentais do governo: 
enfraquecer o papel e influência dos doadores tradicionais gerando fontes alternativas 
de financiamento da despesa pública; manter os subsídios fiscais ao grande capital inter-
nacional, financiando-os com recurso à dívida pública em substituição da ajuda externa; 
e promover novas oportunidades para o grande capital internacional e doméstico nos 
serviços e infra-estruturas com recurso ao endividamento público. A preferência do go-
verno pela dívida pública em vez de pela renegociação dos contratos com megaprojectos 
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que poderia aumentar as receitas fiscais muito significativamente é uma clara opção 
de política e direcção de acumulação económica em favor do grande capital (Castel-
-Branco, 2010a; Ossemane, 2011; Massarongo e Muianga, 2011).

Assim, selectivamente, o governo promove ou encoraja políticas e práticas econó-
micas que, na sua óptica, melhor servem os seus objectivos políticos de sobrevivência e 
as perspectivas e interesses do grande capital multinacional e doméstico. São vários os 
exemplos destas políticas e práticas. Um é o enfoque e primazia dada à promoção do 
investimento de economias emergentes e multinacionais nos recursos naturais (minerais 
e energéticos, com uso intensivo de terra, água e energia) e nas grandes infra-estruturas 
a eles associadas com recurso à estratégia das zonas económicas especiais e pólos de 
desenvolvimento, sem um quadro macroeconómico claro de integração sustentável des-
ses recursos na diversificação e articulação da base produtiva. Outro é a insistência do 
governo na concessão de incentivos fiscais redundantes ao grande capital estrangeiro 
(Castel-Branco, 2010a; Ossemane, 2011; Bolnick, 2009; Bucuane e Mulder, 2007) e 
a sua recusa (pelo menos por enquanto) em renegociar os contratos com os megapro-
jectos já existentes. Deste modo, em vez de garantir a apropriação social (por via fiscal 
e de outras fontes) das rendas dos recursos, o governo promove a acumulação privada 
dessas rendas. Um terceiro exemplo é a preferência e prioridade dada ao endividamento 
público como modalidade de financiamento do défice fiscal em vez de tributar o grande 
capital multinacional, uma vez que o endividamento público por via da dívida interna 
mobiliária, créditos comerciais e parcerias público-privadas promove oportunidades de 
negócios e acumulação para o grande capital que a tributação do capital não permite 
fazer (Castel-Branco, 2010a; Ossemane, 2011; Massarongo e Muianga, 2011).

Apesar do “sucesso” moçambicano no que diz respeito à manutenção de taxas eleva-
das de crescimento do PIB e de taxas relativamente baixas de inflação, as políticas econó-
micas têm sido incapazes de promover e organizar a produção alimentar para o mercado 
interno em grande escala e a baixo preço, nem têm resultado na articulação doméstica 
das actividades produtivas. Quer dizer, a economia nacional, medida pelo tamanho do 
PIB, tem crescido rapidamente ao longo das últimas duas décadas, mas este crescimento 
pouco contribui para fornecer bens básicos de consumo a baixo custo e para alimentar 
os processos produtivos com insumos de qualidade e baratos. Em vez disso, o enfoque 
tem sido dado à produção de mercadorias para exportação em forma primária (Castel-
-Branco, 2010a). Portanto, a política económica é não somente estruturada pelos doadores 
mas é influenciada, em grande medida, pelos interesses do grande capital (Castel-Branco, 
2010a). Neste contexto, não surpreende que entre 2003 e 2009 o PIB real per capita tenha 
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crescido cerca de 41% enquanto a produção alimentar real per capita tenha diminuído 
cerca de 9% (DNEAP, 2010), e que o défice corrente e a dívida pública tenham tendência 
para se agravar (Castel-Branco, 2010a; Ossemane, 2010; Ossemane, 2011; Massarongo e 
Muianga, 2011). Embora a desigualdade monetária, medida pelo coeficiente de Gini, não 
se tenha alterado significativamente neste período, segundo as estatísticas oficiais (DNE-
AP, 2010), a incapacidade da economia fornecer bens básicos de consumo a baixo custo ao 
mercado doméstico e de gerar empregos decentes em larga escala teve por consequência 
que o crescimento económico é altamente ineficaz em reduzir pobreza. Em termos glo-
bais, a percentagem da população vivendo em pobreza absoluta não diminuiu nos últimos 
sete anos, a severidade da pobreza aumentou ligeiramente e o número de pessoas pobres 
aumentou em dois milhões (DNEAP, 2010).

Portanto, a questão central de ownership reside não apenas numa disputa entre 
receptor (agente) e doador (principal), mas sim no conflito entre diferentes grupos, 
interesses e perspectivas sociais de desenvolvimento que lutam por ownership (ou 
exercício de influência) sobre as decisões de política pública e a sua implementação.

ABDICAÇÃO DE OWNERSHIP COMO ESTRATÉGIA DEFENSIVA
Uma agência receptora que esteja sob pressão dos doadores para adoptar um 

certo pacote de reformas em troca de fluxos financeiros, mas que, também, esteja sob 
pressão de grupos sociais de interesse, negativamente afectados pela reforma, para 
resistir ou ajustar a reforma, pode ser forçada a escolher uma estratégia defensiva para 
a sua própria protecção política que assegure (i) que os doadores vejam que o seu pa-
cote de reformas está sendo adoptado mas que a resistência social às reformas é forte, 
embora não afecte o compromisso da agência com a reforma, e (ii) que os oponentes 
domésticos à reforma entendem que o pacote de reformas é imposto pelos doadores 
e que o espaço político para a iniciativa e inovação institucional é limitado. Uma das 
várias formas de atingir este resultado é abdicar de tomar decisões estratégicas nos 
casos em que estas decisões podem ser contestadas e nenhum grupo de interesse é su-
ficientemente forte e homogéneo para impor o seu interesse ao conjunto da sociedade 
com contestação mínima (Chang, 1996).

Dada a dependência da ajuda e a fragmentação do governo, esta abordagem é 
conveniente se e quando surge a necessidade de atribuir a responsabilidade do fracasso 
ou do alto custo social das reformas a alguém. A agência receptora pode liderar a imple-
mentação da reforma e, ao mesmo tempo, deixar aberta uma porta de fuga para inverter 
a pressão política associada com a falha e com os custos da mudança, atribuindo-os às 
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decisões impostas pelo principal (doador). Tem mesmo sido argumentado que algumas 
agências doadoras aceitam partilhar ou assumir as culpas, desde que a agência receptora 
implemente as reformas definidas (Berg, 2002; Beynon, 2002; Hopkins, 2002; Cassen, 
1994; Morrissey, 2004; Mosley, 1988).

Em Moçambique, esta prática defensiva de abdicação de ownership para manter 
aberta a opção de atribuição de responsabilidade de fracasso ou alto custo social das 
reformas aos doadores tem sido prática comum. De facto, é uma manifestação de 
ownership num ambiente de assimetria de poder e de informação e de conflito acerca 
das opções de política pública.

Por exemplo, durante o exercício de avaliação conjunta entre governo e doadores 
para definição de estratégias futuras dos doadores em Moçambique, um alto funcio-
nário do governo solicitou que os doadores em vez de aumentarem a percentagem de 
ajuda geral para o orçamento do Estado (que em teoria dá ao governo receptor maior 
soberania e ownership sobre os recursos e a sua alocação) mantivessem inalterável a 
alocação sectorial feita pelos doadores (que retira ao governo receptor a possibilida-
de de definir para que sectores deve a ajuda ir). Este funcionário argumentou que 
é mais fácil o governo central responsabilizar os doadores pelas decisões de aloca-
ção sectorial em caso de concorrência e conflito entre sectores governamentais pelos 
mesmos recursos (KPMG, 2006). Argumentos similares têm sido apresentados por 
altos dirigentes políticos que reclamam que é melhor o governo não apresentar um 
quadro claro de preferências e decisões estratégicas, de modo a evitar a contestação 
e os conflitos de curto prazo, aumentar o espaço e opções para a negociação de curto 
prazo, imputar os custos de médio prazo a terceiros e deferir a análise do impacto do 
desenvolvimento a longo prazo para quando esse longo prazo chegar.

O caso da liberalização da exportação da castanha de caju não processada (dis-
cutido adiante) é um outro exemplo de um governo que é politicamente incapaz de 
lidar com a contestação e conflito internos relativamente a opções de políticas, esco-
lhendo adoptar a política que lhe é imposta por um doador e que é útil para um grupo 
de interesse fundamental na indústria (os comerciantes), para depois devolver a culpa 
pelas perdas de postos de trabalho e capacidade industrial para o doador.18

Mas ao mesmo tempo que aparentemente abdica de ownership da política eco-
nómica nacional, o governo não abdica do controlo político nem tão pouco das estra-

18 Argumentos semelhantes podem ser apresentados a respeito do programa acelerado de 
privatizações em geral, e mais especificamente sobre a reforma do sector financeiro.
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tégias e políticas de promoção e facilitação das ligações entre o capital nacional e o 
capital mineral-energético internacional.

Jogando com a gíria da ajuda internacional, e correndo o risco de cair no exagero, 
pode dizer-se que o Governo de Moçambique tem ownership sobre uma estratégia 
informal que não está explícita e lidera a implementação de uma estratégia formal 
sobre a qual não tem interesse em deter ownership.

Não obstante o quão frustrante possa ser para os outros, isto pode ser uma aborda-
gem racional para obter ganhos a curto prazo numa estratégia de sobrevivência política 
a longo prazo, quando a dependência da ajuda é profunda, multidimensional, estrutural 
e dinâmica, o governo é fragmentado e opera num espaço político muito limitado, e os 
interesses de acumulação privada predominam sobre os de desenvolvimento económico 
e social amplo nas perspectivas de desenvolvimento.

QUAL É O SIGNIFICADO DE OWNERSHIP SE O ESPAÇO PARA A INICIATIVA E 
INOVAÇÃO POLÍTICA NÃO EXISTE? 

Se o governo receptor acreditar que os fluxos da ajuda estão positivamente rela-
cionados com um certo tipo de programa estereotipado de reformas (por exemplo, o 
Washington Consensus, que muitos doadores apoiam ou, pelo menos, não questionam 
de maneira fundamental), e se não acreditar que tem o espaço, a voz e a capacida-
de políticos para influenciar a agenda de reformas de modo significativo, então este 
governo pode simplesmente adoptar o que é recomendado pelo doador com vista a 
maximizar os fluxos da ajuda. O governo não estará interessado em declarar ou mos-
trar onwership por tal programa de reforma, mas tentará mostrar empenho, se não a 
liderança, para implementar as reformas ao nível considerado necessário para manter 
o fluxo da ajuda. Neste caso, o governo estará apenas interessado na visibilidade, de 
tal modo que a sua estratégia seria a de não ter nenhuma estratégia óbvia, a não ser 
seguir o que os doadores prescrevem, mostrando empenho em seguir mas também 
mostrando que é obrigado a seguir.

Por exemplo, a retórica do crescimento pró-pobre em Moçambique é estrutu-
rada em torno da ideia de que a pobreza pode ser útil e adequadamente descrita pela 
privação e incapacidade individual de satisfazer um conjunto de necessidades básicas 
seleccionadas, nomeadamente o acesso aos serviços de saúde e à educação, água e 
saneamento e infra-estruturas básicas como estradas (Castel-Branco, 2006 e 2006b; 
Governo de Moçambique, 2006; Ernst & Young 2006a). Os doadores têm argumen-
tado que enquanto o governo mantiver o cumprimento de um orçamento pró-pobre 
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(definido pelos doadores como um orçamento orientado, no geral, pelos Objectivos 
de Desenvolvimento do Milénio), os fluxos da ajuda continuarão e poderão aumentar 
(Ernst & Young, 2006a).

Em 2005, uma missão de doadores de alto nível, liderada pela então Ministra 
para a Cooperação Internacional da Noruega, chegou a Maputo para mobilizar apoio 
para fazer avançar a agenda da Declaração de Paris: ajuda programática, harmoniza-
ção entre doadores, ownership nacional da agenda de desenvolvimento, liderança do 
governo receptor, alinhamento dos doadores com as políticas e prioridades governa-
mentais e prestação mútua de contas (Killick, Castel-Branco e Gerster, 2005; Paris 
High Level Forum, 2005). Um dos membros desta delegação declarou vigorosamente 
que toda a gente sabe que a pobreza é combatida com o investimento na saúde, na edu-
cação, água e saneamento e estradas, e que o que é necessário é a liderança do governo 
para implementar tal programa. Desta declaração segue-se que, ou a ownership não é 
nada mais do que retórica vazia, ou é desnecessária para a liderança, compromisso e 
sucesso (já que toda a gente já sabe o que fazer). Ou então, ownership significa fazer o 
que toda a gente sabe ser a acção correcta o que, na prática, não é tão fácil de identificar 
(já que o que toda a gente sabe são ideias bem diferentes sobre o que fazer, e sabe-o em 
contextos sociais e históricos específicos). Uma funcionária sénior do sector da saúde 
em Moçambique clarificou o seu pensamento sobre este assunto, afirmando que, pe-
rante a dependência da ajuda e a estratégia do governo para maximizar os fluxos da 
ajuda, ownership significa que o governo adopta o programa que os doadores querem 
que ele adopte antes de os doadores lhe dizerem para o adoptar (Ernst & Young, 
2005a).

Em Moçambique, os discursos dominantes sobre a pobreza são focados em 
privação individual do acesso a serviços e satisfação das necessidades básicas, quer 
porque os pobres têm insuficiente capital humano, quer porque a sua mentalidade 
e cultura miserabilistas os empurram e mantêm na pobreza (Castel-Branco, 2010b; 
Brito, 2010; Chichava, 2010). Portanto, pobreza não é entendida como um processo 
económico, social e político relacionado com os padrões de crescimento, acumulação 
e desenvolvimento. Por que razão estão as pessoas privadas desses serviços e da capa-
cidade para satisfazer as suas necessidades básicas? Como é que essa privação se pode 
manter apesar do robusto crescimento económico e da aparente estabilidade macroe-
conómica? Por que razão essa privação segue padrões sociais diferenciados por género, 
região, grupo etário e padrão e história de emprego assalariado e acesso a recursos 
naturais? Como é que as dinâmicas sociais e de reacção das famílias e indivíduos con-
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solida, agrava ou reduz o estado de pobreza e o processo de empobrecimento? Estas 
são algumas das questões heréticas que não são colocadas, discutidas ou respondidas 
no debate retórico sobre pobreza (Castel-Branco 2010b, 2008b e 2006). 

Assim, independentemente dos debates acesos sobre a necessidade de articular 
a ajuda com o investimento produtivo directo e com a construção da capacidade pro-
dutiva numa base social e regional mais ampla, que envolvem funcionários do gover-
no, empresários, trabalhadores, associações de agricultores, académicos e outros grupos 
sociais, (Cassen, 1994; Castel-Branco, 2004b; Castel-Branco, Sulemane et al, 2005; 
UNCTAD, 2006)19, os programas sociais e económicos públicos reflectem o estereótipo 
do Washington Consensus com Face Humana (Cornia, Jolly e Stewart (eds), 1987), com 
o foco na estabilidade monetária associada à liberalização, boa governação e consumo 
social incentivados por fluxos massivos de ajuda (Killick, Castel-Branco e Gerster, 2005; 
Ernst & Young, 2006a e 2005; KPMG, 2006; Castel-Branco, 2007). Supõe-se que a 
estabilidade monetária, a liberalização e a privatização atraiam o investimento que gera 
o crescimento, e que a ajuda minimize os sintomas mais chocantes de privação e forneça 
o capital humano, as infra-estruturas e a retórica da boa governação.

Um outro exemplo vem da experiência da agricultura. Desde finais dos anos 
1990 foi introduzido um programa de financiamento, por via da ajuda externa, do 
investimento público na agricultura, o PROAGRI. Os doadores juntaram-se e finan-
ciaram o PROAGRI na condição de que fosse acordado um conjunto de princípios, 

19 O debate sobre a articulação da ajuda com o investimento privado é frequentemente reduzido ao 
uso da ajuda para financiar empresas privadas. No outro extremo, vários doadores têm financiado 
centenas de esquemas de apoio ao sector privado para micro e pequenas empresas, que resultaram 
em muito pouca capacidade produtiva nova, inovativa e sustentável. Foi estabelecido um par 
de grandes programas de apoio ao sector privado pelo Banco Mundial (PoDE) e UNIDO 
(programa integrado) para apoiar as firmas existentes através dos mercados. Os megaprojectos 
baseados em investimento directo estrangeiro estabeleceram também esquemas para ajudar as 
firmas privadas a prepararem propostas competitivas para concursos. Muitos destes esquemas 
são demasiado pequenos e desarticulados para poderem ter sucesso e não são parte de uma 
estratégia industrial específica. Assim, não apontam mercados, habilidades, tecnologias, 
organização industrial, produção e cadeias de fornecimento específicos: são programas gerais 
sem qualquer contexto específico. Uma abordagem alternativa liga os investimentos públicos e 
privados em torno do desenvolvimento de capacidade produtiva (em vez de desenvolvimento 
do sector privado, em geral) como parte de estratégias industriais específicas. O argumento é o 
de que, na ausência de uma intervenção estratégica do estado na criação de capacidades numa 
base ampla para o desenvolvimento das forças produtivas, a estratégia do investimento orientado 
para o mercado está a resultar num conjunto enviesado e social e geograficamente limitado de 
parceiros de investimento em minerais, energia e mercados de competição oligopolista como 
consequência das estratégias globais das corporações multinacionais (Castel-Branco, 2006b, 
2006c, 2005b, 2004b e 2002a; Castel-Branco, Sulemane et al, 2005; Wuyts, 2003).
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um dos quais estabelecia que o governo não podia fornecer serviços directamente 
aos produtores (Ministério da Agricultura, 2004). O outsourcing de firmas privadas 
foi a forma preferida para o fornecimento de serviços agrícolas. Este princípio, que é 
consistente com a ideologia da superior eficiência do mercado livre, foi imposto pelos 
doadores. Houve problemas óbvios na aplicação do princípio: não havia empresas 
privadas capazes ou interessadas em fornecer serviços a pequenos produtores (Castel-
-Branco, 2005); os ganhos sociais de alguns serviços agrícolas são mais altos do que 
os ganhos privados, o que apela à intervenção pública; quando disponíveis, os serviços 
agrícolas para pequenos agricultores confinaram-se à assistência técnica básica em 
culturas de alto valor comercial, como o tabaco e o algodão, provida e controlada pelas 
concessionárias multinacionais, o que naturalmente estrutura as opções futuras de 
desenvolvimento (Castel-Branco, 2005; Ministério da Agricultura, 2005). Dados ofi-
ciais indicam que o uso de agro-químicos por parte dos pequenos produtores agrícolas 
nacionais é praticamente restrito aos produtores de tabaco e algodão (Ministério da 
Agricultura, 2005).

Apesar do Estado não poder fornecer serviços aos produtores, avultadas so-
mas de dinheiro foram alocadas ao Ministério da Agricultura. Consequentemente, 
os recursos do PROAGRI foram gastos na “capacitação institucional”, isto é, numa 
combinação de bolsas de estudo com investimento em gabinetes e equipamento de 
escritório – sem qualquer impacto real sobre a qualidade de qualquer serviço, nem 
sobre o desenvolvimento da actividade agrícola comercial.

Portanto, se o governo acredita que o seu espaço político é exíguo e que tudo o 
que pode fazer é implementar o que toda a gente já sabe ser a boa prática, é lógico que na 
relação com doadores dê primazia a estratégias e tácticas que permitam maximizar os 
fluxos de ajuda. Se, em torno da questão em debate, não houver grupos de pressão com 
suficiente clareza e poder para influenciar a política do governo em direcção oposta à 
dos doadores – como acontece, por exemplo, com o debate sobre recursos naturais – 
então a prioridade do governo fica a garantia do influxo de ajuda, pelo que opta por 
seguir o que toda a gente sabe imposto pelos doadores.

PRIVATIZAÇÃO: OWNERSHIP PARTILHADA EM TORNO DE PRESSÕES E 
INTERESSES EM CONFLITO, COM RESULTADOS DIVERGINDO DA RETÓRICA

O compromisso da agência receptora relativamente ao pacote de reformas pode 
depender de questões que não estão relacionadas com ownership e liderança da refor-
ma. As questões de que o compromisso da agência doadora pode depender, para além 
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de ownership, podem ser tantas e tão diversificadas como as que se seguem: o quão 
estreitamente ligado estão a escala dos fluxos da ajuda com os indicadores e condicio-
nalismos da reforma; o poder de negociação do receptor em face dos doadores; o com-
promisso dos doadores em relação à reforma e os interesses estabelecidos desafiados 
pela reforma; o grau de assimetria de informação entre o receptor e doadores; o grau 
de resistência à reforma enfrentado pelo receptor; a vontade e capacidade políticas do 
receptor de confrontar essa resistência e de implementar a reforma; o grau de crença 
na reforma por parte da agência receptora; a percepção, da agência receptora, sobre 
vantagens, a curto e médio prazo, que nada têm a ver com os objectivos iniciais da 
reforma política. 

A experiência da privatização em Moçambique é uma boa ilustração deste pon-
to. Se o sucesso é medido pelo número de activos privatizados e o tempo levado a pri-
vatizá-los, então a experiência moçambicana é uma história de grande sucesso: mais 
de 1.500 grandes, médias e pequenas empresas foram privatizadas para investidores 
nacionais e estrangeiros em menos de 10 anos. Uma vez que se assuma que ownership 
pode ser medido pelo compromisso, e que este é medido pelo grau de implementação 
das reformas, então o sucesso das privatizações em Moçambique (conforme definido 
acima) é atribuível a ownership do governo sobre o programa. 

De facto, a privatização é um interessante caso de ownership múltipla e com 
interesses em conflito numa área altamente disputada. As pressões para privatizar 
eram internas e externas. Internamente, a pressão para privatizar veio de três fon-
tes. A nova burguesia nacional emergente, que iria herdar a maior parte dos activos 
(e também dos problemas desses activos), reivindicava activos públicos produtivos 
baratos e entendia a necessidade de adquirir tais activos antes que os investidores es-
trangeiros se estabelecessem em Moçambique. Os sindicatos estavam convencidos de 
que a privatização traria novos investimentos e, com isso, oportunidades de emprego 
seguras e alargadas, esquemas de formação, níveis de produtividade mais altos e me-
lhores salários (conforme lhes havia sido prometido por um governo que, na altura, 
ainda era visto como garante dos interessasses dos trabalhadores, embora apregoasse 
a retórica do capitalismo). Se este fosse o caso, a rápida privatização seria preferível 
à morte lenta de muitas empresas no princípio dos anos 1990. O governo estava in-
teressado em aumentar os fluxos de recursos para o orçamento: a curto prazo, através 
da venda das empresas; e a médio prazo, através do aumento das receitas a partir dos 
ganhos da eficiência esperados ao nível das empresas, resultantes da privatização. O 
governo estava também interessado em atrair, para uso produtivo, activos financeiros 
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acumulados pelos comerciantes através da especulação comercial e financeira, e trans-
ferir recursos do sector público para o sector privado como forma de desenvolver o 
novo sector privado nacional (Castel-Branco, 2002a e 1999; Castel-Branco e Cramer, 
2003; Cramer, 1998).

A pressão externa veio dos credores e doadores sob a forma de condicionalis-
mo político. Na década de 1990, cada Policy Framework Paper (documento de base 
da política económica em Moçambique na época)20 estabelecia metas quantitativas 
para privatização (número e mesmo nomes das empresas a serem privatizadas, bem 
como os cronogramas de privatização) como parte fundamental do condicionalismo 
político ligado ao desembolso da ajuda externa (Castel-Branco, 2002a e 1999; Castel-
-Branco e Cramer 2003; Cramer, 1998).

A retórica da era das privatizações centrava-se no desenvolvimento de ligações 
que a privatização poderia permitir: investimento, empregos, formação, produtividade, 
comércio, novas tecnologias, eficiência na alocação de recursos, ligações fiscais dinâ-
micas e desenvolvimento de uma classe empresarial nacional produtiva e competitiva. 
Contudo, a quantidade dos activos privatizados e a velocidade da privatização foram 
as únicas preocupações reflectidas no condicionalismo político e também os únicos 
indicadores de avaliação do desempenho do programa de privatizações em Moçam-
bique (Cramer, 1999; Castel-Branco e Cramer, 2003). Nem mesmo as preocupações 
relativas às receitas públicas foram consideradas ao estabelecer as metas quantitativas 
das privatizações, não obstante o facto de o programa de privatizações retoricamente 
também dar prioridade ao incremento das receitas para o orçamento do Estado. Não 
houve metas de desempenho produtivo, de investimento, comercial, de inovação, de 
qualidade, de formação, fiscais e de emprego para as empresas privatizadas (Castel-
-Branco, 2002a e 1999; Castel-Branco e Cramer 2003; Cramer, 1998).

Consistentemente, as avaliações preocupadas com os ganhos económicos e so-
ciais líquidos da privatização mostram que mais de 40% das empresas privatizadas 
foram à falência e as perdas líquidas dos empregos foram altas (cerca de 15.000 em-
pregos só na indústria do caju). O grosso do novo investimento privado realizado após 
as privatizações foi em empresas novas, não nas privatizadas, grandes, de capital es-

20 Os Policy Framework Papers (PFP) eram documentos de política acordados entre o FMI, o 
Banco Mundial e o Governo de Moçambique, geralmente válidos por dois anos, que vincula-
vam o governo a uma direcção detalhada de políticas e planos de acção para o período coberto. 
Estes documentos precederam os Poverty Reduction Strategy Papers (PRSP), nos quais as es-
tratégias e planos de acção dos governos da maioria dos países menos desenvolvidos se inspiram 
(incluindo, obviamente, os vários PARPA e o mais recente PARP em Moçambique).
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trangeiro e em indústrias oligopolistas ou monopolistas (tais como nos recursos minerais 
e energéticos, cerveja, açúcar, algodão, florestas e cimento), não em pequenas e médias 
empresas nacionais com base diversificada e em mercados de maior concorrência. 
O empresariado nacional emergente consolidou-se sobretudo no comércio, finanças, 
especulação imobiliária e em áreas de parceria com o governo e as multinacionais com 
base em ligações políticas ou posse de recursos naturais, sendo raros os casos em que 
novas empresas emergiram, cresceram e se consolidaram em actividades produtivas 
directas. Os ganhos fiscais dinâmicos foram mínimos, quer porque muitas empresas 
privatizadas desapareceram ou nunca atingiram os níveis de eficácia perspectivados, 
quer porque cerca de 70% do valor de venda das empresas nunca foi pago ao Esta-
do pelos respectivos compradores (Cramer, 1998).21 A estrutura social, económica e 
tecnológica da produção e comércio (incluindo exportações) tornou-se ainda mais 
limitada, concentrada e extractiva do que antes e, como consequência, a economia 
moçambicana tornou-se mais vulnerável (Castel-Branco, 2010a, 2004b, 2003 e 1999; 
Castel-Branco e Cramer, 2003; Castel-Branco, Sulemane et al, 2005; Cramer 1998; 
Biggs, Nasir e Fisman 1999; Nasir et al, 2003).

Ao mesmo tempo, com excepção de alguns grandes e megaprojectos de owner-
ship estrangeira na área de minerais, energia e mercados oligopolistas (maioritaria-
mente desligados do resto da economia devido ao seu muito limitado impacto sobre 
o emprego, ligações industriais e receitas fiscais), as dinâmicas económicas produtivas 
directas em Moçambique têm sido muito limitadas.

As privatizações foram cruciais para gerar uma burguesia proprietária, embo-
ra não produtiva, nacional e para transferir poder económico e político do domínio 
público para o privado. Para além destes efeitos, os resultados das privatizações são 
ambíguos e mistos.

Do ponto de vista do debate sobre ajuda externa e ownership, a experiência das 
privatizações mostra três tendências comuns e generalizáveis a outras reformas de 
política. Primeira, diferentes interesses e pressões podem convergir para facilitar a 
adopção social de uma certa reforma ou nova prática política, mesmo que os dife-
rentes grupos de interesse envolvidos persigam objectivos diferentes. No caso das 
privatizações, os sindicatos pretendiam segurança de emprego e melhores salários, 
o governo queria aumentar as receitas e atrair recursos financeiros acumulados por 

21 Este processo ficou conhecido como o subsídio implícito do Estado para a criação de uma 
burguesia nacional rendeira (Cramer, 1998; Castel-Branco e Cramer, 2003).
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capitalistas mercantilistas e especuladores, as classes médias nacionais queriam acesso 
a propriedade a baixo custo, as organizações internacionais pretendiam um compro-
misso político com um modelo de capitalismo, e o capital estrangeiro esperava por 
oportunidades para expandir o seu controlo sobre indústrias oligopolistas (cerveja, 
açúcar, cimento) e recursos naturais no quadro das suas estratégias regionais. Portanto, 
a questão de ownership é muito complexa – todos os diferentes grupos tinham um 
certo grau de ownership, pelo que a privatização foi adoptada com relativa facilidade, 
mas cada um perseguia diferentes interesses e os níveis de competência, percepção, 
informação e capacidade de exercer influência eram diferenciados e assimétricos.

Segundo, existe uma diferença substancial entre as motivações retóricas para a 
reforma e os seus resultados, pois, uma vez que as motivações são aceites e as refor-
mas adoptadas, o processo da reforma fica mais importante do que o resultado. No 
caso das privatizações, o argumento de eficácia económica, emprego e mobilização de 
recursos motivou a decisão sobre o programa, mas, uma vez que este foi aprovado e 
começou a ser implementado, a avaliação centrou-se na velocidade e quantidade de 
privatização. Isto é, uma vez que ficou estabelecido que a “privatização é boa para a 
economia”, o centro de atenção passou para a quantidade da privatização em vez de 
para a análise do seu impacto real.

Terceiro, implementação é tão ou mais importante do que a decisão e a motiva-
ção da decisão, pois determina os resultados práticos. Portanto, ownership de decisões 
pode ser partilhada por vários grupos perseguindo interesses diferentes, mas owner-
ship da condução prática da implementação das decisões é exercida pelos grupos mais 
informados e influentes, capazes de impor os seus interesses como factor dominante 
no processo de implementação de política pública. 

Assim, não há dúvidas de que o governo esteve comprometido com a priva-
tização, mas tal compromisso não tinha nada a ver com a ownership e liderança. As 
pressões internas e externas, uma percepção de ganhos fiscais e políticos e a ligação 
condicional do progresso na privatização com o desembolso de ajuda ou empréstimos 
externos parecem ter sido de longe mais importantes para encorajar o compromisso 
do governo do que quaisquer teorias sobre ownership.

Para além do mais, o governo nunca aceitou a culpa pelos maus resultados no 
que respeita ao impacto social e económico das privatizações. A culpa foi desviada 
para os doadores, enquanto o governo ganhava o elogio por duas medidas de sucesso: 
a transferência dos activos do sector público para o sector privado e a escala e veloci-
dade das privatizações.
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INDÚSTRIAS DE CAJU E AÇÚCAR: OWNERSHIP E LIDERANÇA DE QUEM? 
A secção anterior argumentou que a forma como ownership se manifesta na 

política pública depende do grau de conflito e articulação de diferentes interesses de 
grupo envolvidos nos temas em análise, e do ownership sobre o processo de imple-
mentação não só sobre a decisão. Embora a decisão de privatizar tenha tido ownership  
de vários grupos e por motivos diferentes; a implementação da decisão foi sobretudo 
influenciada pelos interesses de transferência da propriedade pública para o domínio 
privado. Por isso, o principal resultado do processo de privatização foi essa transfe-
rência, em vez do conjunto de motivações que levaram grupos diferentes a apoiar 
a decisão de privatização. Este ponto é importante para o debate sobre ownership 
porque levanta uma questão que, sendo fundamental, é, no entanto, negligenciada na 
análise: qual é o processo político, económico e social para construir a base do poder 
para exercer ownership e, portanto, providenciar a plataforma para articular, de manei-
ra estratégica e coerente, a direcção do desenvolvimento e da mudança, não só no que 
diz respeito às decisões, mas também no que diz respeito às motivações diferenciadas 
e processos de implementação?

A análise das trajectórias bem diferentes das indústrias do caju (fragmentada do 
ponto de vista produtivo e de propriedade) e do açúcar (verticalmente integrada e oli-
gopolista, com pontos de referência dominantes claros para a articulação dos interes-
ses da indústria) ajudam a ilustrar outro processo: como é que interesses dominantes 
são construídos e constroem, em sua volta, o momentum para influenciar o Estado, a 
organização da produção, a apropriação das rendas e a acumulação capitalista, isto é, 
para influenciar as decisões e implementação de políticas. Adicionalmente, estes são 
também casos do conflito entre a política pública nacional e o clássico doadorismo, e 
ilustram as várias dimensões, factores e relações envolvidos nas disputas do poder e 
ownership para influenciar os resultados do processo de desenvolvimento.

A política económica corrente em Moçambique toma como certo que o grau de 
incentivo ao sector privado é determinado pelo grau de liberalização dos mercados 
de bens e factores (e por algumas medidas governamentais para corrigir imperfeições 
dos mercados de modo a torná-los perfeitos). Esta visão é baseada nos pressupostos 
neoclássicos acerca de como as empresas procuram lucros através do mercado e como 
os mercados de bens e factores se comportam. As decisões políticas resultantes não 
tomam em consideração três aspectos fundamentais. Primeiro, as empresas podem 
influenciar o Estado, a direcção da política e as condições do mercado. Assim, as 
capacidades, estratégias e acções das empresas competidoras têm de ser tomadas em 
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consideração, porque influenciam os resultados do mercado. Segundo, nestas circuns-
tâncias, a opção de liberalização pode não estar disponível ou pode ser irracional e, 
portanto, pode não ser um incentivo para o investimento privado competitivo. Tercei-
ro, existe um problema dinamicamente cumulativo para a política industrial que não 
pode ser evitado, nomeadamente a necessidade de entender como é que as estratégias 
e acções de alguém podem mudar as próprias condições em que a estratégia está ba-
seada e as influências que actuam sobre o Estado e a estratégia na ronda seguinte de 
negociação de políticas (Kim, 1997; Koo (ed.), 1993; Lie, 2000; Shin e Chang, 2003; 
Chang, 1996).

Uma análise comparativa dos desenvolvimentos nas indústrias de açúcar e caju 
em Moçambique pode ilustrar estes pontos. O quadro 1, adiante, descreve as prin-
cipais semelhanças e diferenças entre estas duas indústrias, para além das diferenças 
técnicas associadas aos seus processos de produção.22

Sob pressão coordenada dos investidores, três grandes corporações internacio-
nais da indústria açucareira, o governo aprovou uma política industrial do açúcar de-
senvolvida em torno de três pontos principais: (i) definição de açucareiras prioritá-
rias para a privatização e reabilitação (isto é, entrada restrita) para evitar capacidade 
excessiva e deterioração dos preços aos produtores; (ii) política de preços baseada 
numa taxa aduaneira flexível sobre o preço das importações, para evitar que o preço 
doméstico caísse abaixo de um certo preço médio histórico mundial, de tal maneira 
que a renda interna fosse partilhada entre os produtores e o Estado, em vez de apro-
priada pelos comerciantes nacionais ou pelas indústrias externas; e (iii) desenvolvi-
mento de mecanismos de coordenação de estratégias de marketing entre as empresas 
para tirarem vantagem das quotas preferenciais e evitar ter que vender o açúcar a um 
preço abaixo do custo marginal no mercado internacional (Governo de Moçambique, 
1999a, 1999b e 1999c; Castel-Branco, 2010a e 2002a).

A indústria que se desenvolveu em linha com as estruturas industriais existen-
tes (estabelecidas historicamente) e as políticas adoptadas é altamente integrada verti-
calmente a nível interno (cada açucareira incorpora a produção de cana, bem como o 
processamento industrial do açúcar) e ao nível da África Austral (envolvendo a coor-
denação das decisões de investimento, dos fornecedores de insumos, das capacidades 
de gestão e manutenção, bem como a coordenação da competição e estratégias corpo-

22 Estes estudos de caso são tomados de Castel-Branco (2002a), onde uma vasta e diversificada 
literatura relacionada com o estudo constrangedor destas duas indústrias pode ser conferida.

Desafios.indb   433 3/29/11   4:54 PM



Desafios para Moçambique 2011  Dependência de Ajuda Externa434

rativas oligopolistas). As açucareiras partilham um alto grau de homogeneidade, já que 
enfrentam condições de produção, mercados e cadeias de fornecedores semelhantes. A 
comercialização do açúcar é coordenada por uma empresa privada ligada à associação 
dos produtores de açúcar. Esta associação funciona como um oligopólio para a negocia-
ção da produção, comércio e preços dentro da indústria e entre a indústria e o Estado. 
Assim, a indústria do açúcar é um oligopólio com poucos investidores, com mecanis-
mos formais e informais de coordenação, alto grau de homogeneidade produtiva e de 
integração vertical. Nestas circunstâncias, é mais fácil definir e coordenar políticas e 
estratégias e impô-las como um conjunto nuclear dominante de interesses e assuntos 
em torno dos quais as intervenções privadas e públicas são negociadas e implementadas.

O Banco Mundial e o FMI opuseram-se à política de preços, porque ela era in-
consistente com a liberalização do comércio. Contudo, não questionaram os outros dois 
elementos centrais da estratégia do açúcar (coordenação dos investimentos e das ex-
portações), que são tão ou mais violadoras dos pressupostos de mercados de concor-
rência perfeita como a política de preços. O FMI tentou forçar o governo a abandonar 
a política de preços para o açúcar mas não o conseguiu por causa da pressão e do lobby 
organizado da indústria, do apoio das companhias açucareiras internacionais e finan-
ceiras internacionais envolvidas, da escala do investimento já feito23 e da ameaça, pelos 
investidores, de retirada em caso de a política de preços ser revertida. Apesar da pressão 
para liberalização ter reduzido desde então, o FMI ainda insiste que a liberalização é a 
melhor opção e que a política de preços deve ser revista regularmente, como se as con-
dições do mercado mundial enfrentadas pela indústria, que são altamente “imperfeitas”, 
não importassem, ou como se os altos funcionários do FMI fossem incapazes de com-
preender os mercados reais em vez de recitar os dogmas dos mercados ideais.

Diferentemente do açúcar, a indústria do caju é fragmentada. A produção da 
amêndoa do caju é maioritariamente uma actividade camponesa familiar. Os campo-
neses, os comerciantes e os industriais (que processam a amêndoa de caju) têm inte-
resses divergentes. Antes da privatização, as exportações da castanha em bruto eram 
desencorajadas através de uma taxa de exportação. Depois da privatização, o Banco 
Mundial pôs pressão no governo para liberalizar as exportações de castanha em bruto. 
O argumento do Banco Mundial baseava-se em dois pontos. Primeiro, o valor acres-
centado das empresas nacionais de processamento, apreços mundiais, era negativo, 

23 Excluindo os megaprojectos do complexo mineral-energético, o açúcar é a principal indústria 
nacional no que diz respeito aos volumes de investimento total e do investimento directo 
estrangeiro (IDE) no sector industrial.
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pelo que a economia podia ganhar mais divisas exportando a castanha em bruto. Isto 
devia-se a três factores: (i) as condições precárias das empresas na altura das privati-
zações; (ii) o baixo e volátil preço mundial para a castanha de caju processada; e (iii) o 
preço excessivamente alto, mas igualmente volátil, da castanha não processada, devi-
do às importações massivas da Índia para fornecer a sua indústria de processamento 
com matéria-prima durante o período de expansão da sua produção doméstica de 
castanha. Segundo, os camponeses beneficiariam da liberalização, porque o preço de 
exportação da castanha em bruto iria subir e a percentagem do ganho comercial para 
os camponeses iria aumentar devido à crescente competição entre os comerciantes. 
Como resultado, os camponeses iriam investir na reabilitação e expansão das suas 
plantações de cajueiros e melhorar os seus meios de subsistência.

Este argumento do Banco Mundial era baseado em pressupostos falsos sobre 
três pontos cruciais relacionados com a indústria do caju. Primeiro, a Índia e o Vie-
tname estavam a aumentar rapidamente as importações de castanha em bruto para 
alimentar a rápida expansão da sua capacidade de processamento, enquanto as suas 
plantações de cajueiros se desenvolviam. A curto prazo, as importações de matéria-
-prima iriam ajudar as suas capacidades industriais a atingirem economias de escala, 
eficiência técnica e domínio de mercado. Obviamente, enquanto o forte aumento da 
oferta de castanha de caju processada pela índia e o Vietname baixava os preços da 
castanha processada, o igualmente forte (mas de curta duração) aumento nas impor-
tações de castanha de caju em bruto aumentava o preço mundial da castanha de caju 
em bruto. Quando as novas plantações de caju indianas e vietnamitas atingiram a 
idade produtiva, as importações da castanha em bruto caíram e o mesmo aconteceu 
com os preços para os exportadores moçambicanos de castanha em bruto. A Índia e o 
Vietname, que promoveram as suas capacidades de processamento, atingiram econo-
mias de escala e níveis de eficiência mais altos na logística da produção e da cadeia de 
valor, e conquistaram fatias significativamente maiores do mercado mundial de cas-
tanha processada. O seu processo de reestruturação industrial ajudou-os a consolidar 
o seu domínio mundial nesta indústria. Moçambique (e outros países africanos que 
seguiram as mesmas opções dadas a Moçambique) abdicou de processar a castanha 
para tirar vantagem de ganhos relativos de curta duração com exportação de castanha 
em bruto, perdeu a sua indústria de processamento e milhares de postos de trabalho, e 
não desenvolveu nenhuma vantagem competitiva que permitisse a sobrevivência desta 
indústria, mesmo como parte da cadeia internacional de valor (Pereira Leite, 1999 e 
1995; Cramer, 1999; Africa America Institute, 2001; Hanlon, 2000).

Desafios.indb   435 3/29/11   4:54 PM



Desafios para Moçambique 2011  Dependência de Ajuda Externa436

Q
UA

D
RO

 1
 D

IF
ER

EN
ÇA

S 
E 

SE
M

EL
H

AN
ÇA

S 
EN

TR
E 

AS
 IN

D
Ú

ST
RI

AS
 D

E 
AÇ

Ú
CA

R 
E 

CA
JU

 E
M

 M
O

ÇA
M

BI
Q

U
E 

EM
 2

00
2

AÇ
ÚC

AR
CA

JU

D
IF

ER
EN

ÇA
S

A 
ES

TR
UT

UR
A 

D
A 

IN
D

ÚS
TR

IA
:

M
ai

or
it

ar
ia

m
en

te
 u

ni
fic

ad
a,

 p
or

qu
e 

as
 a

ct
iv

id
ad

es
 a

gr
íc

ol
a 

e 
de

 p
ro

-
ce

ss
am

en
to

 e
st

ão
 in

te
gr

ad
as

. A
 T

on
gä

at
-H

ül
le

t 
de

té
m

 a
 m

ai
or

ia
 d

os
 

ac
ti

vo
s 

em
 d

ua
s 

pr
op

ri
ed

ad
es

 a
çu

ca
re

ir
as

 e
 a

 Il
lo

vo
 e

 S
en

a 
H

ol
di

ng
s 

(u
m

 co
ns

ór
ci

o 
de

 co
m

pa
nh

ia
s 

aç
uc

ar
ei

ra
s 

da
s 

M
au

rí
ci

as
) s

ão
 o

s 
ac

ci
o-

ni
st

as
 m

ai
or

it
ár

io
s 

co
m

 u
m

a 
pr

op
ri

ed
ad

e 
aç

uc
ar

ei
ra

 c
ad

a.
 T

od
as

 s
ão

 
co

rp
or

aç
õe

s 
aç

uc
ar

ei
ra

s 
in

te
rn

ac
io

na
is

 q
ue

 c
on

tr
ol

am
 a

 p
ro

du
çã

o 
do

 
aç

úc
ar

 n
a 

Áf
ri

ca
 A

us
tr

al
.

M
ai

or
it

ar
ia

m
en

te
 fr

ag
m

en
ta

da
: p

eq
ue

no
s 

ca
m

po
ne

se
s 

ap
an

ha
m

 a
 c

as
ta

nh
a 

br
ut

a,
 n

ão
 d

es
ca

s-
ca

da
; c

om
er

ci
an

te
s 

re
ta

lh
is

ta
s 

co
m

pr
am

-n
a 

ao
s 

ca
m

po
ne

se
s 

e 
ve

nd
em

-n
a 

pa
ra

 c
om

er
ci

an
te

s 
de

 m
ai

or
 e

sc
al

a,
 q

ue
, p

or
 s

eu
 t

ur
no

, a
 e

xp
or

ta
m

 e
m

 b
ru

to
 o

u 
ve

nd
em

-n
a 

a 
16

 fá
br

ic
as

 d
e 

pr
o-

ce
ss

am
en

to
 d

e 
di

fe
re

nt
es

 d
im

en
sõ

es
 e

 t
ec

no
lo

gi
as

. A
 M

oc
it

a 
é 

a 
ún

ic
a 

fá
br

ic
a 

de
ti

da
 p

or
 u

m
a 

m
ul

ti
na

ci
on

al
, a

 A
ng

lo
-A

m
er

ic
an

. 1
1 

da
s 

16
 fá

br
ic

as
 p

er
te

nc
em

 a
 7

 g
ru

po
s 

ec
on

óm
ic

os
 d

iv
er

si
fi-

ca
do

s 
na

ci
on

ai
s,

 d
os

 q
ua

is
 5

, q
ue

 d
et

êm
 8

 fá
br

ic
as

, e
st

ão
 ta

m
bé

m
 e

nv
ol

vi
do

s 
na

 co
m

er
ci

al
iz

aç
ão

 
e 

ex
po

rt
aç

ão
 d

a 
am

ên
do

a 
de

 c
aj

u 
em

 b
ru

to
* . 

O
 T

AM
AN

H
O

 D
AS

 E
M

PR
ES

AS
:

As
 q

ua
tr

o 
pr

op
ri

ed
ad

es
 a

çu
ca

re
ir

as
 s

ão
, e

m
 t

od
os

 o
s 

cr
it

ér
io

s,
 c

om
-

pa
nh

ia
s 

m
ui

to
 g

ra
nd

es
, e

m
pr

eg
an

do
 m

ilh
ar

es
 d

e 
tr

ab
al

ha
do

re
s 

na
s 

pl
an

ta
çõ

es
 e

 n
as

 fá
br

ic
as

.

Em
 m

éd
ia

, c
ad

a 
fá

br
ic

a 
em

pr
eg

av
a 

60
0 

tr
ab

al
ha

do
re

s;
 d

ua
s 

fá
br

ic
as

 e
m

pr
eg

av
am

 m
ai

s 
de

 1
40

0.
 

Is
to

, n
o 

en
ta

nt
o,

 n
ão

 d
iz

 m
ui

to
 s

ob
re

 o
s 

gr
up

os
 e

co
nó

m
ic

os
 q

ue
 d

et
êm

 a
s 

fá
br

ic
as

.

ES
PE

CI
AL

IZ
AÇ

ÃO
 N

O
 N

EG
Ó

CI
O

:
To

da
s 

as
 c

or
po

ra
çõ

es
 s

ão
 e

sp
ec

ia
liz

ad
as

 e
m

 a
çú

ca
r, 

co
nt

ro
la

m
 a

 p
ro

-
du

çã
o 

e 
co

m
er

ci
al

iz
aç

ão
 d

e 
aç

úc
ar

 e
m

 o
ut

ro
s 

pa
ís

es
 d

a 
Áf

ri
ca

 A
us

tr
al

, 
sã

o 
in

flu
en

te
s 

no
s 

m
er

ca
do

s 
in

te
rn

ac
io

na
is

 e
 o

rg
an

iz
am

 a
s 

su
as

 p
ró

-
pr

ia
s 

ca
de

ia
s 

de
 fo

rn
ec

ed
or

es
.

Ap
en

as
 o

s 
tr

ab
al

ha
do

re
s 

da
s 

fá
br

ic
as

 d
e 

pr
oc

es
sa

m
en

to
 d

ep
en

de
m

 in
te

ira
m

en
te

 d
a 

in
dú

st
ria

. O
s 

ca
m

po
ne

se
s t

am
bé

m
 tr

ab
al

ha
m

 co
m

o 
m

ão
-d

e-
ob

ra
 a

ss
al

ar
ia

da
 e

 p
ro

du
ze

m
 o

ut
ra

s c
ul

tu
ra

s (
de

 re
n-

di
m

en
to

 o
u 

pa
ra

 c
on

su
m

o)
. T

od
os

 o
s 

co
m

er
ci

an
te

s 
gr

os
si

st
as

 e
st

ão
 e

nv
ol

vi
do

s 
na

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 
ru

ra
l d

e 
gr

an
de

 e
sc

al
a 

e 
di

ve
rs

id
ad

e,
 e

 t
am

bé
m

 s
ão

 o
pe

ra
do

re
s 

fin
an

ce
iro

s 
in

fo
rm

ai
s 

(c
on

ce
de

m
 

em
pr

és
tim

os
 e

 c
ré

di
to

 c
om

er
ci

al
) e

 p
ro

vi
de

nc
ia

m
 o

ut
ro

s 
se

rv
iç

os
. O

s 
pr

op
rie

tá
rio

s 
da

s 
fá

br
ic

as
 d

e 
pr

oc
es

sa
m

en
to

 d
et

êm
 o

ut
ro

s 
ne

gó
ci

os
, i

nc
lu

in
do

 n
a 

co
m

er
ci

al
iz

aç
ão

 ru
ra

l e
 e

xp
or

ta
çã

o 
de

 c
aj

u 
em

 
br

ut
o.

IN
VE

ST
IM

EN
TO

:
D

os
 2

30
 m

ilh
õe

s 
de

 d
ól

ar
es

 a
m

er
ic

an
os

 in
ve

st
id

os
, 7

0%
 s

ão
 e

m
pr

és
ti

-
m

os
 e

st
ra

ng
ei

ro
s 

co
nc

ed
id

os
 p

or
 c

or
po

ra
çõ

es
 fi

na
nc

ei
ra

s 
e 

ag
ên

ci
as

 
m

ul
ti

la
te

ra
is

 in
te

rn
ac

io
na

is
. O

 in
ve

st
im

en
to

 p
ri

va
do

 f
oi

 f
ei

to
 d

ep
oi

s 
de

 a
s 

po
lít

ic
as

 d
e 

pr
eç

os
, d

e 
lim

it
aç

ão
 d

e 
en

tr
ad

a 
de

 n
ov

os
 a

ge
nt

es
 e

 
de

 c
oo

rd
en

aç
ão

 d
o 

co
m

ér
ci

o 
te

re
m

 s
id

o 
ad

op
ta

da
s.

D
os

 3
7 

m
ilh

õe
s 

de
 d

ól
ar

es
 a

m
er

ic
an

os
 in

ve
st

id
os

, 6
0%

 p
ro

vê
m

 d
e 

em
pr

és
ti

m
os

 m
ai

or
it

ar
ia

m
en

-
te

 c
on

ce
di

do
s 

pe
lo

 s
is

te
m

a 
ba

nc
ár

io
 n

ac
io

na
l.

Desafios.indb   436 3/29/11   4:54 PM



Dependência de Ajuda Externa  Desafios para Moçambique 2011 437

SE
M

EL
H

AN
ÇA

S

ES
TA

D
O

 D
AS

 E
M

PR
ES

AS
 N

A 
AL

TU
RA

 D
A 

PR
IV

AT
IZ

AÇ
ÃO

:
As

 e
m

pr
es

as
 fo

ra
m

 d
ev

as
ta

da
s 

du
ra

nt
e 

a 
gu

er
ra

. F
or

am
 p

ri
va

ti
za

da
s 

de
po

is
 d

o 
in

íc
io

 d
o 

pr
og

ra
m

a 
de

 re
fo

rm
a 

ec
on

óm
ic

a.
 G

ra
nd

e 
in

ve
st

im
en

to
 fo

i f
ei

to
 p

ar
a 

re
po

r a
 s

ua
 

ca
pa

ci
da

de
 p

ro
du

ti
va

. 

CO
N

D
IÇ

Õ
ES

 D
O

 M
ER

CA
D

O
: 

As
 d

ua
s 

in
dú

st
ri

as
 e

nf
re

nt
am

 m
er

ca
do

s 
in

te
rn

ac
io

na
is

 c
om

pl
ex

os
 e

 “i
m

pe
rf

ei
to

s”
. M

en
os

 d
e 

10
%

 d
a 

pr
od

uç
ão

 d
e 

aç
úc

ar
 é

 c
om

er
ci

al
iz

ad
a 

no
 m

er
ca

do
 m

un
di

al
, s

en
do

 o
 

re
st

an
te

 c
om

er
ci

al
iz

ad
o 

in
te

rn
am

en
te

 o
u 

at
ra

vé
s 

de
 s

is
te

m
as

 d
e 

qu
ot

as
 p

re
fe

re
nc

ia
is

. T
od

os
 o

s 
pa

ís
es

 p
ro

du
to

re
s 

de
 a

çú
ca

r a
do

pt
am

 m
ed

id
as

 d
e 

pr
ot

ec
çã

o 
de

 d
ife

re
n-

te
s 

gr
au

s 
e 

fo
rm

as
 (q

uo
ta

s,
 ta

xa
s,

 e
tc

.) 
co

nt
ra

 a
 im

po
rt

aç
ão

 d
e 

aç
úc

ar
 b

ru
to

 o
u 

re
fin

ad
o,

 b
em

 c
om

o 
de

 p
ro

du
to

s 
co

nt
en

do
 a

çú
ca

r. 
A 

di
sp

on
ib

ili
da

de
 d

e 
aç

úc
ar

 n
o 

m
er

ca
do

 
m

un
di

al
 é

 in
st

áv
el

, p
or

qu
e 

de
pe

nd
e 

de
 c

on
di

çõ
es

 c
lim

at
ér

ic
as

 im
pr

ev
is

ív
ei

s;
 o

 e
xc

ed
en

te
 d

o 
co

ns
um

o 
in

te
rn

o 
e 

da
s 

qu
ot

as
 p

re
fe

re
nc

ia
is

 é
 v

en
di

do
 n

o 
m

er
ca

do
 m

un
di

al
 

ab
ai

xo
 d

o 
cu

st
o 

m
ar

gi
na

l d
e 

pr
od

uç
ão

. O
 p

re
ço

 m
un

di
al

 d
o 

aç
úc

ar
 é

, p
or

ta
nt

o,
 vo

lá
ti

l. 
N

o 
se

ct
or

 d
o 

ca
ju

, m
ui

to
s p

ro
du

to
re

s p
ro

te
ge

m
 o

 p
ro

ce
ss

am
en

to
 n

ac
io

na
l. 

A 
Ín

di
a 

us
a 

m
ed

id
as

 fi
sc

ai
s 

e 
ou

tr
as

 d
e 

po
lít

ic
a 

in
du

st
ri

al
, i

nc
lu

in
do

 o
 fi

na
nc

ia
m

en
to

 d
e 

im
po

rt
aç

õe
s 

da
 a

m
ên

do
a 

de
 c

aj
u 

em
 b

ru
to

, p
ar

a 
as

se
gu

ra
r o

 fo
rn

ec
im

en
to

 d
e 

m
at

ér
ia

-p
ri

m
a 

às
 fá

br
ic

as
. O

 B
ra

si
l i

nt
ro

du
zi

u 
um

 b
an

im
en

to
 to

ta
l d

as
 e

xp
or

ta
çõ

es
 d

e 
ca

ju
 e

m
 b

ru
to

, e
 o

 V
ie

tn
am

e 
e 

a 
In

do
né

si
a 

ap
lic

am
 a

lt
as

 ta
xa

s 
so

br
e 

a 
ex

po
rt

aç
ão

 d
e 

ca
st

an
ha

 n
ão

 
pr

oc
es

sa
da

. P
or

ta
nt

o,
 g

ra
nd

es
 im

po
rt

aç
õe

s 
de

 a
m

ên
do

a 
de

 ca
ju

 e
m

 b
ru

to
 tê

m
 fo

rt
e 

pr
ob

ab
ili

da
de

 d
e 

se
re

m
 tr

an
si

tó
ri

as
, n

os
 p

er
ío

do
s 

em
 q

ue
 o

 fo
rn

ec
im

en
to

 n
ac

io
na

l d
e 

ca
st

an
ha

 e
m

 b
ru

to
 s

e 
es

tá
 a

ju
st

an
do

 à
 e

xp
an

sã
o 

da
 in

dú
st

ri
a 

do
m

és
ti

ca
 d

e 
pr

oc
es

sa
m

en
to

. E
nq

ua
nt

o 
os

 p
ro

du
to

re
s 

af
ri

ca
no

s 
sã

o 
os

 m
ai

or
es

 e
xp

or
ta

do
re

s 
m

un
di

ai
s 

de
 

ca
st

an
ha

 e
m

 b
ru

to
, o

s 
as

iá
ti

co
s 

e 
la

ti
no

-a
m

er
ic

an
os

 s
ão

 o
s 

m
ai

or
es

 e
xp

or
ta

do
re

s 
de

 c
as

ta
nh

a 
pr

oc
es

sa
da

.

N
EC

ES
SI

D
AD

ES
 D

E 
AP

O
IO

 P
O

LÍ
TI

CO
: 

As
 d

ua
s 

in
dú

st
ri

as
 p

re
ci

sa
m

 d
e 

re
es

tr
ut

ur
aç

ão
, p

ro
te

cç
ão

, a
ce

ss
o 

a 
ca

pi
ta

l p
ar

a 
re

ab
ili

ta
çã

o 
e 

m
od

er
ni

za
çã

o,
 c

oo
rd

en
aç

ão
 d

e 
m

er
ca

do
, e

nt
re

 o
ut

ra
s 

m
ed

id
as

 d
e 

po
lít

ic
a 

in
du

st
ri

al
, p

ar
a 

po
de

re
m

 c
on

st
ru

ir
 c

ap
ac

id
ad

e 
pr

od
ut

iv
a 

co
m

pe
ti

ti
va

.

FO
N

TE
 C

as
te

l-B
ra

nc
o,

 2
00

2a
.

N
O

TA
(*

)O
s 

co
m

er
ci

an
te

s 
qu

e 
sã

o 
ta

m
bé

m
 in

du
st

ri
ai

s 
tê

m
 a

 o
pç

ão
 d

e 
ex

po
rt

ar
 a

 a
m

ên
do

a 
de

 c
aj

u 
nã

o 
pr

oc
es

sa
da

 o
u 

pr
oc

es
sá

-la
, d

e 
ac

or
do

 c
om

 a
s 

m
ud

an
ça

s 
e 

ch
oq

ue
s 

qu
e 

po
de

m
 o

co
rr

er
 n

os
 p

re
ço

s 
re

la
ti

vo
s 

in
te

rn
ac

io
na

is
 e

 a
 q

ua
lid

ad
e 

da
 a

m
ên

do
a 

[e
nt

re
vi

st
as

 c
om

 R
ai

m
un

do
 M

at
ul

e 
(IN

CA
JU

), 
Ro

gé
ri

o 
N

un
es

 (E
nt

re
po

st
o)

 e
 K

ek
ob

ad
 P

at
el

 (E
na

co
m

o)
]. 

D
ep

oi
s 

da
 li

be
ra

liz
aç

ão
 d

as
 e

xp
or

ta
çõ

es
 d

a 
ca

st
an

ha
 d

e 
ca

ju
 n

ão
 p

ro
ce

ss
ad

a,
 to

da
s 

as
 fá

br
ic

as
 m

en
ci

on
ad

os
 n

o 
Q

ua
dr

o 
1 

fo
ra

m
 e

nc
er

ra
da

s.
 E

m
 m

ea
do

s 
do

s 
an

os
 2

00
0 

su
rg

ir
am

 v
ár

ia
s 

pe
qu

en
as

 fá
br

ic
as

 d
e 

de
sc

as
qu

e 
m

an
ua

l d
a 

ca
st

an
ha

 d
e 

ca
ju

. A
s 

no
va

s 
di

nâ
m

ic
as

 d
es

ta
 in

dú
st

ri
a 

nã
o 

sã
o 

di
sc

ut
id

as
 n

es
te

 a
rt

ig
o 

po
rq

ue
 o

 a
rt

ig
o 

pr
et

en
de

 a
pe

na
s 

ilu
st

ra
r a

 d
ife

re
nç

a 
no

 q
ue

 d
iz

 re
sp

ei
to

 a
 o

w
ne

rs
hi

p 
en

tr
e 

o 
se

ct
or

 a
çu

ca
re

ir
o 

e 
o 

do
 c

aj
u 

no
 

pe
rí

od
o 

de
 d

efi
ni

çã
o 

da
s 

po
lít

ic
as

 q
ue

 d
ec

id
ir

am
 o

s 
fu

tu
ro

s 
di

ss
em

el
ha

nt
es

 d
es

ta
s 

du
as

 in
dú

st
ri

as
 e

m
 m

ea
do

s 
do

s 
an

os
 1

99
0.

Desafios.indb   437 3/29/11   4:54 PM



Desafios para Moçambique 2011  Dependência de Ajuda Externa438

Segundo, o Banco Mundial não percebeu a organização oligopolista da comercia-
lização rural em Moçambique, particularmente no que diz respeito às mercadorias para 
exportação, nem o impacto dessa estrutura de mercado na distribuição dos ganhos da co-
mercialização entre os comerciantes e os camponeses (Mackintosh, 1987 e 1986; Pereira 
Leite, 1999). O custo da logística de entrar neste mercado disperso e fragmentado, bem 
como o facto de que os comerciantes estabelecidos têm relações multidimensionais (co-
merciais, financeiras, etc.) com os produtores, funcionam como factores que dão vantagem 
aos comerciantes estabelecidos e dificultam a penetração de novos comerciantes formais no 
mercado. Ligações específicas de negócios de longo prazo entre grandes comerciantes do 
norte de Moçambique e da Índia e o papel das exportações de castanha em bruto no impul-
sionamento dessas relações são outras características estruturais importantes dos mercados 
rurais e da circulação de dinheiro, que dão vantagens a certos grupos de comerciantes.

Pereira Leite (1999: 45) mostra que o número de grandes comerciantes/exporta-
dores de castanha de caju não processada aumentou de 3, em 1991, para 11, em 1997, 
depois da liberalização da indústria. Os dados não mostram que este aumento do nú-
mero de comerciantes tenha reduzido a sua margem comercial por via da competição. 
Pelo contrário, segundo Pereira Leite (1999 e 1995), por exportarem castanha em 
bruto, as margens dos comerciantes nacionais, depois da liberalização, aumentaram 
entre 50% e 1.000% relativamente ao que ganhariam vendendo para as indústrias 
locais. A magnitude destas margens dependia da flutuação dos preços relativos da 
castanha de caju processada e não processada no mercado mundial, e os preços relati-
vos foram favoráveis para as exportações de castanha não processada apenas durante 
cerca de cinco anos (até 1999), enquanto as novas plantações de cajueiros na Índia 
e no Vietname cresciam. Grandes margens comerciais são indicativas de fraca com-
petição; os dados que mostram que o número dos comerciantes formais aumentou 
através da incorporação de mais comerciantes de grande escala com monopólio par-
cial na estrutura comercial oligopolista, em parte porque os processadores de castanha 
passaram a exportar castanha em bruto e transformaram-se em comerciantes – dos 
novos 8 grandes comerciantes e exportadores de caju em bruto, seis eram industriais 
convertidos em comerciantes (Pereira Leite, 1999 e 1995; Castel-Branco, 2002a). As-
sim, a liberalização das exportações não eliminou o poder de mercado exercido pelos 
comerciantes e, portanto, os camponeses não receberam necessariamente preços mais 
altos pelo seu produto (Pereira Leite, 1999 e 1995). Estes dados minam os argumen-
tos do Banco Mundial e do FMI de acordo com os quais a liberalização, em si, traria 
mais competição, alocação mais eficiente de recursos e melhor distribuição de renda.
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Terceiro, dadas as dinâmicas da economia camponesa em Moçambique (Bowen, 
2000; O’Laughlin, 1981; Wuyts, 1989 e 1981), seria improvável que os incentivos por 
via dos preços, apenas, fossem capazes de reforçar a viabilidade da produção do caju. 
A maioria dos “produtores de caju” são habitantes do meio rural que seguem estraté-
gias de trabalho diversificadas para melhorar as possibilidades de sobreviver, procurar 
e tirar vantagem de oportunidades de trabalho assalariado e reduzir riscos. Assim, 
mesmo que os camponeses tivessem capacidades adicionais para alocar à produção do 
caju, seria improvável que eles aumentassem a quantidade de trabalho, terra, esforço e 
investimento para se especializarem na produção de uma única cultura para um único 
mercado, sobre o qual não têm nenhum controlo.

Se as recomendações do Banco Mundial eram tão obviamente erradas, porque é 
que foram adoptadas? Primeiro, o Banco Mundial estabeleceu como condição para a 
continuação do seu programa de apoio às pequenas e médias empresas que as exporta-
ções de castanha em bruto fossem liberalizadas. Segundo, a fragmentação da indústria 
e a acção reactiva do Estado combinaram-se para que nenhuma política coerente 
alternativa surgisse para conduzir os desafios da reestruturação da indústria do caju 
como um todo. Os grandes comerciantes queriam a liberalização porque poderiam 
ganhar significativamente mais com a exportação da castanha não processada, pelo 
menos a curto prazo; e o seu domínio oligopolista sobre a estrutura comercial pro-
tegeria as suas margens comerciais. Os processadores industriais queriam protecção 
para terem acesso à matéria-prima a preços baixos. Os sindicatos apoiavam os indus-
triais por causa das ameaças sobre os salários e empregos que surgiam com a liberali-
zação. Os comerciantes e os industriais criaram as suas associações para coordenarem 
estratégias e lobbies, mas, por causa da estrutura e das dinâmicas da indústria, a acção 
colectiva de cada parte reforçou a fragmentação da indústria e a luta pela apropriação 
de rendas. Isto não sugere que foi introduzida mais competição, mas, antes, que, na 
ausência de uma estratégia activa e coerente da indústria, a competição por rendas e 
recursos dispendidos na tentativa de captar os rendimentos aumentou, porque nin-
guém pôde decidir para onde os rendimentos iriam, nem pôde impor essa decisão 
(Castel-Branco, 1999; Castel-Branco e Cramer, 2003; Cramer, 1999; Chang, 1996; e 
Khan, 2001). Terceiro, o debate tornou-se dogmático, entre defensores da liberaliza-
ção e mercado livre em geral, e defensores do proteccionismo da indústria emergente, 
mas sem qualquer visão estratégica a indústria a construir e das suas ligações dentro 
da economia nacional e mundial. 
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O debate sobre a indústria do caju floresceu, mas foi excessivamente concentrado 
na discussão da taxa de exportação e os dos preços dos factores (Cramer, 1999), sem uma 
clara estratégia industrial a emergir deste debate. Em geral, não houve nenhuma aná-
lise sistemática de todas as outras condições que poderiam ajudar a indústria do caju a 
desenvolver-se, nomeadamente o acesso a financiamento para o fundo de maneio e inves-
timento, nova tecnologia e pesquisa e inovação, reabilitação de infra-estruturas, um quadro 
regulador para padrões de qualidade e controlo, reabilitação e expansão das plantações de 
caju e a integração das diferentes partes fragmentadas da indústria (Castel-Branco, 2003 e 
1999; Castel-Branco e Cramer, 2003; Cramer, 1999; Pereira Leite, 1999 e 1995).

Sem uma estratégia alternativa, reagindo defensivamente às pressões e sob a 
ameaça do Banco Mundial, o governo deixou acontecer a liberalização das expor-
tações da castanha de caju em bruto. Esta decisão, que dois anos depois foi alvo de 
revisão e parcialmente revertida pelo parlamento, resultou no encerramento de todas 
as fábricas de processamento de caju e na perda de cerca de 15.000 postos de trabalho, 
maioritariamente nas zonas rurais. 

Em 1999, o preço de exportação da castanha não processada tinha caído mais de 
50%, devido a diferentes factores, o mais importante dos quais foi a redução das im-
portações indianas e do Vietname (Africa America Institute, 2001; Hanlon, 2000). Adi-
cionalmente, como seria de esperar, os principais vencedores da reestruturação global da 
indústria do caju tinham sido os grandes comerciantes/exportadores de castanha não pro-
cessada em Moçambique (a curto prazo) e as indústrias de produção e processamento de 
caju da Índia e do Vietname (a curto, médio e longo prazos).

O estudo comparativo das indústrias do açúcar e do caju revela dois problemas co-
muns na formulação de políticas em Moçambique. Primeiro, o Banco Mundial, o FMI 
e o governo tomam como certo que a liberalização é quase sempre possível e benéfica. 
No caso destas indústrias, eles não foram capazes de compreender que, num mercado em 
que as estratégias e acções de cada agente afectam os resultados e os lucros do mercado, 
a estratégia de cada agente tem de incluir o conhecimento que tem sobre as capacidades, 
estratégia e acção dos outros agentes (Rasmussen, 1994; Heap e Varoufakis, 1995). Em 
outras palavras, seria irracional para as indústrias do açúcar e do caju desperdiçar vanta-
gens estratégicas baseadas em políticas (protecção ou outras) quando têm de operar num 
mercado em que outros agentes são protegidos de uma ou de outra forma (vide Caixa 
1). Segundo, nos dois casos, o governo foi um agente reactivo, que seguia a orientação e 
a pressão das forças dominantes e mais articuladas, fossem elas organizações financeiras 
multilaterais (como o Banco Mundial e o FMI), ou grupos dominantes em cada indústria. 
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Deste processo emergiram políticas, estratégias e práticas públicas limitadas em escopo e 
visão. O facto de que os resultados das duas indústrias foram tão diferentes é fundamen-
talmente o resultado das diferenças nas capacidades, estruturas e dinâmicas das indústrias 
e empresas, que afectam a capacidade das empresas influenciarem políticas, e das alianças 
internacionais que também afectaram a determinação das opções para estas indústrias.

Este debate revela dois outros aspectos importantes para a formulação de polí-
ticas. Primeiro, na ausência de uma estratégia sólida de mudança, a organização das 
associações de produtores tende a reforçar as estruturas e dinâmicas da indústria e a 
influenciar a direcção da política em função dos interesses dos grupos dominantes. Na 
indústria do açúcar, a associação dos produtores consolidou a natureza oligopolista 
da indústria e a capacidade dos investidores de cooperar, coordenar e influenciar a 
política, mesmo contra a vontade do FMI e do Banco Mundial. Na indústria do caju, 
as associações reforçaram cada um dos grupos, a fragmentação da indústria e a inca-
pacidade do Estado gerar uma estratégia articulada para a indústria como um todo, 
tornando-se, pois, mais vulnerável às pressões do Banco Mundial e do FMI.

Um outro lado deste problema é que, no caso do açúcar, o rent seeking foi limitado, 
porque os rendimentos foram claramente alocados desde o início e a associação dos produ-
tores facilitou a cooperação na partilha de rendimentos. Mesmo na presença de um Estado 
reactivo, os produtores de açúcar impuseram uma política e obrigaram a sua implemen-
tação. Na indústria do caju, as associações de produtores e de comerciantes surgiram para 
organizar o rent seeking competitivo entre si, porque a alocação dos rendimentos era uma 
questão em aberto a ser resolvida por via da competição. Como os grandes comerciantes/
exportadores se tornaram o lado dominante no debate e no processo político, o nível de 
rent seeking reduziu, porque os comerciantes, num mercado de estrutura oligopolista, apro-
priaram-se da maioria dos rendimentos. Em última instância, isto seria quase irrelevante se 
fosse para reforçar o desenvolvimento do sector. Infelizmente, esse não foi o caso…

Segundo, retirar-se da indústria foi sempre uma opção mais fácil e mais realista 
para os produtores industriais do caju do que para os do açúcar, e a estratégia corporativa 
jogou um papel mais importante nas decisões de investimento no açúcar do que no caju. 
O processamento da castanha de caju era feito em pequenas e médias fábricas de traba-
lho intensivo, que são parte de grupos económicos horizontalmente diversificados, em 
que o caju era apenas uma das muitas actividades não relacionadas. Assim, os produtores 
industriais do caju tinham mais opções e menos compromisso com a indústria e produ-
tos específicos. Para desenvolver o seu compromisso na indústria, o que faria sentido em 
termos de industrialização e ganhos de exportação a longo prazo, as políticas e estraté-
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gias teriam que de ser discriminatórias a favor da indústria. Isto exigiria uma estratégia 
para reestruturar a indústria inteira, incluindo a possibilidade de criação de uma indús-
tria verticalmente integrada e um Estado que fosse estratégica e selectivamente activo e 
intervencionista, em vez de reactivo e passivo. Por seu lado, os produtores de açúcar são 
grandes corporações internacionais concentradas no negócio do açúcar. A sua retirada 
era proibitiva por causa dos grandes volumes de investimentos e dos custos irrecuperá-
veis envolvidos no estabelecimento da indústria, bem como das implicações da retirada 
em termos de poder de mercado relativamente às corporações concorrentes. Apesar de 
os incentivos (em particular o estabelecimento e alocação de rendas por via das políticas 
de preços, restrição à entrada e coordenação do comércio) serem importantes para re-
forçar as possibilidades de ocorrência do investimento, o modelo para tomar decisões de 
investimento dos produtores de açúcar inclui outros factores também, nomeadamente a 
estratégia de mercado, a estratégia e as acções das corporações açucareiras concorrentes 
e as condições de produção. Deste modo, os produtores de açúcar tinham, desde o início, 
um cometimento mais forte com a indústria do que os processadores de caju.

Estas questões tiveram, obviamente, um impacto nas dinâmicas de disputa por 
ownership e nas respostas de política pública escolhidas pelo Estado.

Ao contrário do argumento de Hanlon (2000 e 1997), segundo o qual o Ban-
co Mundial tem ownership do desaparecimento da indústria do caju e o governo de 
Moçambique tem o ownership do sucesso da indústria do açúcar, os factores mais 
importantes a determinar as diferenças de resultados entre as duas indústrias foram as 
dinâmicas e estruturas industriais, e como é que através delas as pressões dos diferen-
tes grupos de interesse (incluindo o Banco Mundial e o FMI) se fizeram sentir sobre o 
Estado, sobre a organização do controlo da produção e das rendas, e sobre os processo 
de acumulação. No caso do açúcar, emergiu um interesse dominante desenvolvido em 
torno de uma indústria oligopolista e verticalmente integrada, que se impôs como 
ponto de referência para a decisão e implementação de estratégias e políticas. No 
caso do caju, a fragmentação social e produtiva da indústria impediu que tal interesse 
dominante se manifestasse com clareza, daí resultando a imposição da vontade do 
doador aliada a um dos vários grupos de interesse, os comerciantes.

Em ambos os casos, o governo foi reactivo, isto é, não exerceu ownership nem 
liderança. Mas no caso do açúcar reagiu num contexto de interesse dominante e gros-
so modo homogéneo, que minimizou o conflito por ownership e permitiu construir 
coerência industrial; enquanto no caju o governo reagiu fragmentadamente num con-
texto de conflitos sobre ownership, que resultou no desaparecimento da indústria. 
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Ownership de política por parte do país receptor, estruturada em torno do mais 
alto interesse nacional, exige, para além do espaço político, que as percepções de crise, 
prioridades e opções, que definem o conteúdo e direcção do pacote de reformas, sejam 
partilhadas e aceites por todas as forças sociais dinâmicas, articuladas e influentes na 
sociedade: o capital estrangeiro e nacional, grandes e pequenas empresas, trabalhado-
res qualificados e não qualificados, sistemas e agentes económicos formais e informais, 
habitantes do campo e da cidade, camponeses, comerciantes, trabalhadores, capitalis-
tas, gestores, funcionários públicos, académicos, etc. Contudo, em cada caso em que 
tais interesses específicos são articulados e expressos com suficiente detalhe e subs-
tância política, social e económica24, nenhum deles, ou nenhuma combinação deles, 
emerge como interesse nacional. Se eles forem articulados e expressos em torno de um 
grupo de interesse claramente dominante (grupo política, económica e socialmente 
dominante), então eles serão menos vulneráveis à disputa política, social e económi-
ca e, portanto, à influência democrática. Assim, ownership e liderança parecem estar 
ligados ao poder, disputa de poder e capacidade de articular e exercer o poder, e alto 
interesse nacional não é mais que uma articulação ideológica e retórica desse poder.

NOTAS PARA A CONSTRUÇÃO DA ECONOMIA POLÍTICA DE 
OWNERSHIP

AGENTES E OWNERSHIP DISPUTADO
Da discussão apresentada nas secções anteriores, fica claro que ownership é uma 

área de disputa e conflito, que reflecte o poder e as relações de poder, tanto em torno 
da definição dos problemas e acções, como em torno da sua implementação e ava-

24 Obviamente, se o interesse nacional é descrito de forma tão ampla e vaga como, por exemplo, 
“redução da pobreza” ou “crescimento acelerado”, então é possível ter todos os grupos e or-
ganizações sociais incluídos no mesmo interesse. No entanto, uma tal definição do interesse 
nacional seria inútil do ponto de vista de ownership, liderança e empenho, porque não ofereceria 
qualquer ponto de referência para a direcção política, social e económica concreta. Por exemplo, 
“redução da pobreza” pode ser definido em termos meramente individuais, como o faz o discurso 
presidencial de Guebuza em Moçambique, conduzindo a ideias como enriquecimento pessoal 
com base na privatização das rendas sociais dos recursos naturais ou outros meios, ou mudança 
da atitude miserabilista dos pobres (Brito, 2010); ou em termos dos padrões de acumulação, 
conduzindo a argumentos sobre a mudança dos padrões e estruturas sociais de produção e de 
apropriação e utilização social das rendas dos recursos (Castel-Branco, 2010a). A questão de 
fundo, portanto, não é “redução de pobreza”, com a qual todos concordam, mas o entendimento 
da questão e os processos políticos e económicos antagónicos que emergem desse entendimento.

Desafios.indb   443 3/29/11   4:54 PM



Desafios para Moçambique 2011  Dependência de Ajuda Externa444

liação de sucesso. Esta disputa e conflito ocorre dentro do Estado e entre o Estado 
e outros agentes, entre e dentro das organizações de doadores e da sociedade civil, 
dentro e entre diferentes grupos sociais, de género e etários na sociedade. A articula-
ção e expressão dos interesses, agendas e poder por parte de quaisquer destes agentes 
são desenvolvidas num quadro dinâmico que incorpora disputa, conflito e alianças 
no contexto das ligações económicas e sociais, pressões e desafios enfrentados (Fine, 
2007 e 2001; Fine e Rustomjee, 1996; Castel-Branco, 2002a).

Assim, ownership não é uma disputa para a escolha do melhor caminho de desen-
volvimento, uma vez que tais escolhas e caminhos são sociais, políticos e económicos, 
com muito pouco espaço para uma optimização racional (no sentido a-social e a-político 
de encontrar o melhor em termos absolutos). O que  seria uma decisão racional para um 
camponês, para um comerciante, para um industrial e para um trabalhador da indústria 
do caju, se a pergunta “qual é a decisão racional a tomar?” tivesse sido feita a cada um 
deles antes da liberalização da exportação da castanha em bruto? Ownership é, portanto, 
uma disputa de influência e poder; é uma renda política, social e económica que resulta 
da dinâmica política, social e económica do poder. Sendo assim, nenhum agente goza de 
direitos exclusivos de ownership dos processos sociais, políticos e económicos. Há várias 
razões para que assim seja.

A primeira é que os agentes e as agências são processos dinâmicos e estabele-
cem relações dinâmicas – nenhum é homogéneo, perfeitamente informado sobre os 
outros nem perfeitamente consciente sobre qual é a melhor estratégia. Obviamente, 
as relações entre os agentes dependem da história e da estrutura e dinâmica do desen-
volvimento social, político e económico. em geral, os agentes e as agências, as relações 
entre eles e os seus interesses, não existem a não ser no âmbito da sua relação com 
os outros em condições sociais, políticas e económicas específicas e historicamente 
determinadas. Por exemplo, capitalistas e trabalhadores, que se definem em relação ao 
conflito e disputa entre si, não existem fora do capitalismo. Os tipos de capitalistas e 
trabalhadores, assim como das relações entre eles, estão obviamente relacionados com 
as condições sociais, políticas e económicas (estruturas e dinâmicas) que prevalecem 
e que não estão sob o controlo completo de nenhum grupo (Fine e Saad-Filho, 2004; 
Cole, Cameron e Edwards, 1991).

A segunda é que, dependendo da intensidade, da organização e das condições 
sociais, políticas e económicas em que a disputa, o conflito e as alianças se desenvol-
vem, todos os grupos exercem algum grau de influência sobre os outros, e nenhuma 
agência é livre dessas influências. Assim, nenhuma agência tem autonomia total para 
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escolher, sendo as decisões frequentemente uma questão de possibilidades e pres-
são, isto é, socialmente construídas (Fine e Rustomjee 1996; Fine e Saad-Filho 2004; 
Castel-Branco 2002a).

A terceira é que a disputa e o conflito incorporados no ownership não são sobre 
opções já disponíveis, mas sobre o desenvolvimento de tais opções. Ownership e os 
blueprints não são consistentes um com o outro.

A quarta é que as dinâmicas sociais, económicas e políticas impedem que os mo-
delos de governação existam no seu estado puro, tal como é definido teoricamente. Por 
exemplo, foi bem documentado que a ajuda geral ao orçamento do Estado, que teori-
camente reforça a gestão das finanças públicas e a autonomia, flexibilidade e poder do 
Estado receptor em relação aos doadores, costuma ser significativamente mais vulne-
rável às dinâmicas políticas dos doadores e da relação entre doador e governo receptor 
do que a teoria prevê. Para além do mais, a ajuda geral ao orçamento é acompanhada 
por regras, processos de fiscalização, mecanismos paralelos de negociação (centrados 
mais na gestão do que na política) e listas de indicadores de desempenho, que obrigam 
a questionar se efectivamente existe algum espaço para o governo receptor formular 
alguma política (De Renzio e Hanlon, 2006; Fraser, 2006; Macamo, 2006; Hodges e 
Tibana, 2005; Plank 1993).

Esta discussão tem quatro grandes implicações. Primeiro: ownership é um poder 
disputado – há conflitos, compromissos, alianças que se alteram com o tempo – e, como 
resultado, modelos racionais de ownership não passam no teste da vida real. Mesmo que, 
formalmente, o governo e os doadores exerçam ownership, eles fazem-no num ambiente 
de disputa que não é totalmente controlado por nenhum deles e, como resultado, estão 
sujeitos à influência desse ambiente na tomada de decisões, na sua implementação e 
monitoria. Nas secções anteriores, foram apresentados vários exemplos que sustentam 
este argumento. Segundo: ownership é uma questão mais da substância do que da for-
ma (ou processo) de negociação. Ownership não é só uma questão de “estar lá”, “votar”, 
“falar”, é mais uma questão da disputada influência sobre a substância. Por exemplo, não 
interessa muito se existe um Conselho Nacional sobre questões de terra que inclua pe-
quenos camponeses, se as decisões sobre a alocação e uso da terra forem principalmente 
influenciadas pelos interesses dos grandes proprietários de terra. Terceiro: ownership não 
está confinada a organizações formais (partidos, governos, doadores, organizações da 
sociedade civil), pois é mais uma questão de articulação dos interesses e percepções em 
conflito de diferentes grupos e do disputado poder para influenciar decisões, a sua im-
plementação e monitoria. Quatro: não há como dizer, à partida, se ownership do governo 

Desafios.indb   445 3/29/11   4:54 PM



Desafios para Moçambique 2011  Dependência de Ajuda Externa446

é melhor ou pior do que qualquer outro. Isso depende principalmente do ambiente 
social, político e económico em que a disputa do poder toma lugar e, por consequência, 
da natureza e opções escolhidas pelo governo. Condicionalismo político, em si, não pode 
determinar a natureza e opções escolhidas pelo governo.

OWNERSHIP PARTILHADO E ARTICULADO
Conforme foi mencionado nas secções anteriores, na sua forma mais pura, ow-

nership do programa de políticas exige uma quase total autonomia da elaboração de 
políticas por parte da agência receptora. Contudo, esta é uma visão bastante simplificada 
do processo político, uma vez que não considera a influência dos interesses conflituantes, 
pressões e opções, ideias e aprendizagem da concepção de políticas.

O desenvolvimento e a implementação de programas de reforma política são 
processos bastante complexos que envolvem interacções de diferentes tipos entre or-
ganizações e agências, capacidades, qualificações, grupos de interesse, percepções, de-
safios, pressões e ligações muito diferentes. Assim, os pacotes de reforma política têm 
muitos owners, e precisam de ter muitos owners.

Por exemplo, um governo pode decidir que a prioridade na educação é a formação 
técnica e treino em engenharia para iniciar e sustentar um programa inovador e dinâmico 
de industrialização acelerada. Esta decisão, em si, resulta de muitas e diferentes fontes de 
pressão (económicas, tecnológicas, sociais e políticas) que, em conjunto, explicam o seu 
fundamento. Uma decisão é apenas o ponto de partida de um processo, porque não diz 
nada sobre como é que se chegou a essa conclusão, como é que o programa de educação 
vai ser desenvolvido e financiado, quais são as prioridades temáticas, quais são os meca-
nismos de recrutamento e incentivo e os princípios de aprendizagem e avaliação, como é 
que funciona o processo pelo qual serão ligadas a educação e as necessidades industriais, 
etc. Todas estas questões são determinantes importantes da direcção e do sucesso do pro-
grama e envolvem uma cooperação inter-organizacional muito forte e complexa. Muito 
provavelmente, o total desenvolvimento e implementação do programa precisam de uma 
substancial assistência técnica externa. Todos estes factores e processos afectam a substân-
cia do produto final.

Assim, mesmo no melhor e mais simples cenário, ownership é um processo di-
nâmico, conjunto e de colaboração. Se neste processo forem acrescentados o conflito e 
a disputa – isto é, diferentes interesses e as subsequentes lutas pela influência sobre a 
direcção da política –, então a complexidade aumenta e ownership torna-se ainda mais 
dinamicamente social.
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Para além do mais, uma estratégia de desenvolvimento e programa de política 
(global, sectorial, nacional ou sub-nacional) envolve mais do que um conjunto de 
decisões técnicas ideais recomendadas por tecnocratas e aprovadas por um governo 
com vontade política. Qualquer decisão de política afecta as relações de poder e distri-
buição do rendimento, exige que as escolhas sejam feitas entre interesses, percepções 
e opções conflituantes e requer respostas específicas para as disputas, pressões, expec-
tativas e resultados das escolhas sociais, económicas e políticas. Assim, por exemplo, 
até que ponto é que uma decisão do governo de privatizar os serviços (água e ener-
gia) responde a pressões fiscais, constrangimentos de capacidade, interesses sociais 
ou corporativos, percepções dos problemas e disputa pelo ownership da política? Até 
que ponto tais decisões afectam, de forma diferente, diferentes indústrias e grupos 
sociais, e quem perde ou beneficia das políticas? Estas, e outras, questões podem ser 
colocadas em relação a quase qualquer que seja o programa de reforma política com 
alguma substância.

Portanto, ownership não está apenas relacionada com organizações particulares 
– agências receptoras ou doadoras. Mais fundamentalmente, tais agências não estão 
isoladas das forças e pressões sociais, económicas e políticas que elas tentam servir 
através do programa de política. A questão fundamental é sobre quais são os inte-
resses, capacidades e dinâmicas sociais que dominam e são articulados através de tais 
agências e reflectidos nos programas de políticas cuja ownership reivindicam.

OWNERSHIP E APRENDIZAGEM
O desenvolvimento e a implementação de políticas são influenciados pelo con-

junto de ideias, abordagens, metodologias, teorias e paradigmas que constituem o 
quadro analítico adoptado. Contudo, o quadro analítico social não é neutro em relação 
às dinâmicas sociais sobre as quais se pretende agir, porque é gerado como parte, e é 
aprendido ou modificado através, das dinâmicas sociais (Thorbecke, 2002; Hjertholm 
e White, 2002). A teoria e as metodologias sociais são aprendidas através do estudo, 
do aconselhamento político, experiência e pressão e podem ser institucionalizadas 
em abordagens analíticas corporativas. Elas têm grande influência sobre a natureza 
e substância dos programas de políticas do desenvolvimento, porque definem o que 
deve ser observado e examinado, o tipo de questões que devem ser colocadas e inves-
tigadas para que se obtenham respostas em relação ao objecto do estudo, como é que 
estas questões são estruturadas, que dados serão gerados e recolhidos e como podem 
ser interpretados os resultados.
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As agências aprendem habilidade política e desenvolvem características corpo-
rativas que as ajudam a alcançar os objectivos que procuram. Por exemplo, as agências 
receptoras que procuram maximizar as receitas da ajuda podem adoptar pacotes de re-
formas políticas e terminologia analítica que sabem ser o que os doadores procuram an-
tes de providenciarem ajuda. Enquanto o doador pode ser levado a crer que o potencial 
receptor é um reformador genuíno que merece ser apoiado, o caso, na prática, pode ser 
o de o receptor estar apenas a aplicar lições aprendidas sobre como atrair os doadores. 
Num fórum sobre a eficácia da ajuda que teve lugar em Viena25, um académico do 
Uganda, ao apresentar a experiência do seu país no tocante à política e à estratégia da 
ajuda, sublinhou ownership nacional sobre o programa ugandês de reformas, não obs-
tante o facto de o programa de reformas no Uganda ser em tudo semelhante a qualquer 
outro baseado no modelo do Washington Consensus. Quando se lhe perguntou sobre esta 
“coincidência”, respondeu que aquele era o único programa que os doadores aceitariam e 
que o governo estaria disposto a adoptar. Ao mostrar compromisso em relação ao pacote 
de reformas preferido pelos doadores, o governo ugandês procurava aumentar os fluxos 
de ajuda externa e melhorar o seu poder de negociação perante os doadores e credores.

Casos similares acontecem todos os dias em Moçambique. Por exemplo, em 1998 
o Gabinete de Estudos do então Ministério do Plano e Finanças produziu, pela primeira 
vez em onze anos, um programa social e económico para dois anos sem o envolvimento 
directo do pessoal do FMI e do Banco Mundial. O Banco e as Nações Unidas elogia-
ram as qualificações técnicas atingidas pelo pessoal moçambicano, e o governo alegou 
que esse era um programa ajustado às realidades de Moçambique. No entanto, mesmo 
um olhar superficial permitia facilmente notar que a única diferença significativa entre o 
programa de 1998 e os seus predecessores, que tinham sido formulados em Washington, 
era o facto de o de 1998 ter sido originalmente escrito em português26.

AVALIAÇÃO E OWNERSHIP
A avaliação do desempenho dos programas de reforma política e institucional 

é uma componente importante no contexto da economia política da transformação e 
ownership do Estado. O debate sobre os méritos relativos da avaliação centrada nos pro-

25 High Level Symposium “Country-level experiences in coordinating and managing development 
cooperation”. [Simpósio de Alto Nível “Experiências de nível nacional na coordenação e gestão na 
cooperação para o desenvolvimento”. Viena (19-20 de Abril de 2007)].

26 “Eastern and Southern African Regional Conference on Debt Cancellation”, Maputo, 1998. [“Con-
ferência Regional da África Austral e Oriental sobre o Cancelamento da Dívida”, Maputo, 1998.]
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cessos ou nos resultados tem sido intenso, e há uma tendência clara, actualmente, para 
uma mudança de estilo a favor da avaliação focada nos resultados.

Neste ponto, algumas questões fundamentais têm de ser colocadas: será que o 
problema da avaliação é o do seu foco nos processos ou nos resultados? Que processos 
ou que resultados devem ser avaliados e como é que serão escolhidos? Não dependerá 
isso das percepções, interesses e questões particulares a serem respondidas? O que 
são resultados (ou processos)? Serão sempre fáceis de se distinguirem uns dos outros?

Quando uma estrada é construída, o processo (por exemplo, coordenação do projec-
to de estradas com actividades produtivas directas, tais como processos agrícolas e indus-
triais; utilização de métodos de construção de capital ou trabalho intensivo; utilização de 
materiais locais ou importados ou de empresas nacionais ou estrangeiras) afecta os resul-
tados dessa construção (mais ou menos impacto no desenvolvimento, sustentabilidade, ex-
ternalidades positivas). Assim, o processo de construção de uma estrada contribui para os 
objectivos (resultados) que se pretendem com a sua construção, e a relação entre processo 
e resultado depende da definição de processo e de resultado. Um ponto semelhante pode 
ser colocado sobre praticamente todos os programas de desenvolvimento – o processo 
contribui para o produto final e não é independente dos objectivos e resultados finais pre-
tendidos e da disputa pela apropriação do projecto para atingir tais objectivos e resultados.

O outro ponto é sobre os resultados pretendidos: quais são e como serão definidos? 
Uma coisa é avaliar a implementação de uma tarefa, se a estrada de A para B foi constru-
ída dentro dos prazos e de acordo com os padrões de qualidade e de orçamento definidos; 
se as 1.500 empresas listadas para privatização foram, de facto, privatizadas dentro do 
tempo estipulado. A outra coisa é avaliar o impacto social pretendido com tarefa (por 
exemplo, promoção da comercialização agrícola, no caso da estrada, ou aumento das re-
ceitas do Estado, no caso das privatizações), ou se o objecto (uma estrada, centro de saúde, 
escola, propriedade agrícola ou fábrica) pode efectivamente ser um vector para alcançar 
os impactos sociais e económicos pretendidos. De modo mais geral, o impacto social e 
económico mais amplo que é pretendido (resultado) deve guiar o processo e a avaliação 
da implementação da tarefa. A questão não é tanto de saber quantas escolas, centros de 
saúde, quilómetros de estradas novas e sistemas de abastecimento de água foram cons-
truídos, mas como é que essas infra-estruturas servem os seus (reivindicados) propósitos 
sociais e económicos pretendidos (que serviram de motivação para fazer o projecto).

Assim, o primeiro ponto sobre a avaliação é que o processo, o vector e as exter-
nalidades sociais e económicas mais amplas estão interligados de tal maneira que não 
faz sentido separá-los e descartar um em favor de outro.
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Este assunto leva à questão da medição do sucesso. Existe um objectivo e me-
dida racional de sucesso social e económico, ou a medida depende dos interesses de-
sejados, das questões colocadas, propostas e percepções? Se este for o caso, medir 
ou avaliar o sucesso é parte da luta pelo ownership de tal modo que, por exemplo, a 
questão “será que as privatizações em Moçambique foram um sucesso ou fracasso?” 
não só não pode ser respondida em geral, como também é totalmente sem sentido se 
for colocada em geral. Se a pergunta for qualificada, as respostas podem ser diferentes. 
Por exemplo, se a pergunta for “será que privatização foi um sucesso na transferência 
de propriedade pública para privada”, a resposta poderá ser “sim”. Mas se a pergunta 
for se “privatização aumentou receitas fiscais”, ou “ajudou a diversificar a base produ-
tiva”, a resposta será “não”.

O exemplo das privatizações em Moçambique, mencionado numa secção an-
terior, mostra que, para justificar a acção (privatizações), um quadro idílico de razões 
positivas é apresentado: impacto no emprego, salários, qualificações, produção, produ-
tividade, investimento, tecnologia, qualificações, ligações, diversificação do comércio, 
nível de vida, etc. Uma vez que a acção (privatizações) é justificada com base na asser-
ção de que os efeitos dessa acção são os que estão listados, por causa dos pressupostos 
que somos compelidos a aceitar sobre a maior eficácia e eficiência do capitalismo 
privado que opera em mercados competitivos, ninguém se importa mais em procurar 
saber se os objectivos que justificaram a acção estão efectivamente a ser alcançados. 
Tudo o que importa é que o programa de privatizações seja implementado. Assim, é 
possível escrever dois relatórios perfeitamente honestos e empiricamente fundamen-
tados que mostram que as privatizações em Moçambique foram simultaneamente 
um grande sucesso (1.500 firmas privatizadas em 10 anos, altas taxas de crescimento 
económico e a emergência de uma classe proprietária nacional) e um grande fracasso 
(40% das empresas privatizadas faliram, o emprego líquido diminuiu, os salários reais 
caíram, a produtividade não aumentou, o grosso do investimento foi em empresas 
novas e em recursos minerais e energéticos e não nas privatizadas, etc.). As conclusões 
destes relatórios dependem das questões que são colocadas a respeito do programa 
de privatizações, que, por seu turno, dependem de como diferentes grupos sociais e 
analistas percebem os assuntos que realmente importam e os benefícios ou perdas 
decorrentes da privatização.

Este ponto pode ser generalizado a praticamente todas as avaliações de sucesso 
no desenvolvimento social e económico. Moçambique já foi apresentado como um 
exemplo de reconstrução democrática do Estado, mas também como falsa demo-
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cracia; como um caso de sucesso económico excepcional, descrito pelos seus rela-
tivamente altos índices de crescimento económico, mas também como um caso de 
fracasso económico descrito pelo seu nível de dependência de ajuda externa e inves-
timento estrangeiro e natureza extractiva do seu padrão de crescimento económico e 
desenvolvimento. Um relatório do Banco Mundial sobre Moçambique (Biggs, Nasir 
e Fisman, 1999) incorpora alguns conflitos de percepção interessantes sobre o mesmo 
assunto, nomeadamente a concentração da base produtiva e comercial em Moçambi-
que: enquanto um capítulo descreve esta concentração como uma medida do sucesso 
por ser hipoteticamente o resultado natural da especialização baseada nas vantagens 
comparativas reveladas pelo mercado, um outro capítulo considera esta concentração 
como sendo tanto o resultado como a causa da vulnerabilidade económica e subde-
senvolvimento (Castel-Branco, 2000a).

Deste modo, a avaliação e medição dos resultados reflectem a disputa social 
dinâmica pelo ownership tal como as questões que são colocadas, os indicadores que 
são escolhidos, os resultados que são considerados, etc., reflectem as preocupações da 
agência, a abordagem do analista e as pressões sociais enfrentadas. Ao mesmo tempo, 
a avaliação e a medição dos resultados também servem o propósito de legitimar as 
reivindicações sociais, as políticas de desenvolvimento, as escolhas, as abordagens ana-
líticas, as relações de poder e a luta para alterar tudo isto. Estas questões podem expli-
car por que Moçambique é apresentado como uma história de sucesso, não obstante 
toda a evidência que mostra uma crescente dependência multidimensional, estrutural 
e dinâmica de ajuda, crescente limitação económica, de qualificações e de comércio e 
uma grave vulnerabilidade económica.

Agora pode ser feita uma generalização sobre a avaliação:

O que é que, então, se entende quando se afirma que estas proposições [da geometria de Eu-
clides] são verdadeiras? (…) A geometria parte de certas noções fundamentais, como “plano”, 
“ponto”, “recta”, com as quais somos capazes de associar ideias mais ou menos claras, e de 
certas proposições simples (axiomas), que, em virtude destas ideias, nos sentimos inclina-
dos a aceitar como “verdadeiras”. Depois, com base num método lógico, cuja justificação nos 
sentimos compelidos a admitir, todas as demais proposições são inferidas a partir daqueles 
axiomas, isto é, são demonstradas. Uma proposição é então correcta (“verdadeira”) quando 
é derivada por forma reconhecida a partir dos axiomas. A questão da “verdade” das diversas 
proposições geométricas individuais é reduzida, portanto, à questão da “verdade” dos axiomas. 
[a afirmação de que a proposição da geometria euclidiana é verdadeira] em si não possui 
sentido nenhum. (…) Não nos podemos interrogar se é verdade que por dois pontos passa 
uma única recta. Podemos apenas dizer que a geometria euclidiana trata de coisas chamadas 
“rectas”, às quais atribui a propriedade de serem determinadas unicamente por dois dos seus 
pontos” (Einstein, 1952: 3-4, tradução livre).
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INTERROGAÇÕES FINAIS 

Durante uma apresentação sobre investimento público e privado, emprego e redu-
ção da pobreza em Moçambique, numa conferência económica em Maputo27, fui con-
frontado com a seguinte questão vinda da audiência: como podia o Governo de Moçambique 
considerar as questões [que eu estava a levantar] na análise e desenvolvimento de políticas se 
as decisões fundamentais sobre as vias de desenvolvimento de Moçambique são tomadas por 
agências estrangeiras? Por outras palavras, se o governo não tem ownership das políticas 
públicas, como pode modificá-las e melhorá-las? A minha resposta foi dividida em duas 
partes. Na primeira, eu disse o seguinte: não há decisões sobre Moçambique pertencentes ao 
domínio do governo que sejam tomadas por agências estrangeiras. Todas essas decisões são to-
madas pelo governo de Moçambique – mesmo as decisões de permitir que as agências externas 
tomem decisões em nome do governo. Na segunda parte da resposta eu perguntei o seguinte: 
de todo o modo, que diferença faz a nacionalidade de quem toma a decisão se a decisão tomada 
é exactamente a mesma e baseada nos mesmos pressupostos, que frequentemente são totalmente 
irrelevantes para o problema em análise, independentemente de quem decide? Será que o proble-
ma é da nacionalidade do analista e de quem toma a decisão ou do paradigma, método ou abor-
dagem adoptada? É apenas uma questão de ideias ou também das pressões, desafios e interesses 
políticos, sociais e económicos reais articulados? De onde vêm as ideias do governo, ou das agên-
cias externas, e os interesses dominantes que se articulam através das ideias do governo ou de 
outras agências? Porque são umas pressões adoptadas e transformadas em decisões e outras não, 
mesmo que venham da mesma fonte? (como foi o caso das indústrias de caju e do açúcar). 

Existem vários motivos para a escolha da minha resposta. Vou apenas mencionar 
dois. O primeiro é que é muito difícil dar uma resposta elaborada perante uma audi-
ência vasta, nos últimos dois minutos de uma longa sessão de apresentações e debates, 
em que as pessoas se vão concentrar em compreender e lembrar. Se a resposta chocar 
a audiência e o seu sistema de valores e de crenças, então não vai ser esquecida, o que 
aumenta a possibilidade de algumas pessoas voltarem a pensar nela. Segundo, julgo 
que a minha resposta toca em algumas das dinâmicas fundamentais da economia po-
lítica do ownership, que foram discutidas em diferentes secções deste artigo.

Quererá isto dizer que a agência receptora não deve lutar por ownership e liderança 
do processo de política? O artigo sugere que ownership é um processo contestado por 

27 Segunda Conferência Económica Millenium BIM “Planeamento e Estratégias para a Redução 
da Pobreza” (11 de Outubro de 2006). Maputo.
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todas as partes que procuraram influenciar escolhas, decisões, implementação e avaliação 
de resultados nos seus próprios termos e dentro dos parâmetros sociais, económicos e 
políticos que não são completamente controlados por ninguém. Se o governo aparente-
mente desiste do seu esperado ownership e liderança para poder culpar outros pelo que 
está mal ou, simplesmente, para maximizar os fluxos da ajuda externa, então quem po-
derá dizer que esse governo não está a exercer ownership da sua estratégia preferida e não 
está a liderar a sua própria agenda? O artigo sugere também que ownership das dinâmicas 
e dos processos políticos não é limitado a agências individuais, tais como o governo ou os 
doadores, porque se trata de um processo de economia política contestado e construído 
em torno da relação dinâmica entre agentes e pressões económicas, políticas e sociais. 
Nenhum agente é neutro relativamente à disputa de poder, nem é autónomo relativa-
mente às pressões geradas pelos parâmetros económicos, políticos e sociais em que essa 
disputa de poder ocorre. Em última instância, podemos perguntar quem tem ownership da 
agência que tem ownership do pacote de reforma política, e de onde vêm e como se articulam as 
ideias, interesses e pressões que dão forma a esse pacote de reforma política? Uma versão mais 
elaborada e realista desta pergunta poderia ser a seguinte: como é que a disputa e conflito de 
interesses e influência na sociedade (incluindo mercados) influenciam a política do governo e as 
suas decisões e intervenções através dos mercados? Os casos controversos do caju e do açúcar, 
as privatizações e o comportamento de maximização da ajuda por parte do governo de 
Moçambique (para mencionar só alguns exemplos) ilustram claramente este ponto.

Poderá uma democracia pluralista resolver o problema de ownership do programa e 
processo de reforma política? O artigo sugere que o problema não está apenas na “voz” 
– a oportunidade de todos exprimirem os seus pontos de vista e interesses –, e, por isso, 
não pode ser resolvido apenas pelo exercício de voz (Hirschman, 1970). A questão de 
ownership, (ou quem e como se exerce ownership) não se limita a pontos de vista e de 
ideias divergentes, mas incorpora a disputa de poder e de interesses contraditórios em 
volta a organização da produção, da apropriação e utilização do excedente e do processo 
de acumulação capitalista, em condições históricas específicas. Assim, não há solução 
estandardizada para a disputa de ownership fora do contexto da economia política em 
que o problema emerge. Isto não é um argumento contra a democracia pluralista, mas 
um argumento contra a ideia de que, a partir da democracia pluralista, todas as soluções 
para todos os problemas fundamentais da sociedade podem ser derivadas. Além disso, 
quem detém o poder de articular as políticas numa democracia pluralista?

Não será a visão partilhada do desenvolvimento uma resposta ao problema? Não 
será a democracia pluralista a forma mais eficaz de atingir essa visão partilhada? A 
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questão é como alcançar tal visão partilhada. O artigo sugere que, seja qual for a vi-
são, ela é o produto de conflito e compromissos possíveis em torno da identificação 
e articulação de interesses e abordagens à volta dos quais se constrói a ideia de visão 
ampla e partilhada, acima dos interesses de grupo. Portanto, a visão nem é neutra 
nem igualmente partilhada por todos, mas é construída em torno de linhas de força 
que se impõem a todos. Os percursos divergentes das indústrias de açúcar e caju em 
Moçambique mostram como a visão partilhada é produto da capacidade de tomar um 
conjunto de problemas e interesses e transformá-los na visão e abordagem dominante, 
mesmo que isso signifique que a “visão partilhada” não seja mais do que a “visão im-
posta por um grupo, mas aceite pela maioria dos outros”.

O processo de construção de uma visão amplamente partilhada de desenvol-
vimento também envolve um trade-off fundamental entre forma e substância. Em 
Moçambique, o Plano de Acção para a Redução da Pobreza Absoluta 2006-2009 
(PARPA II) e a Agenda 2025 são exemplos deste trade-off ou compromisso. Para 
manter uma visão de desenvolvimento amplamente partilhada a nível nacional, estes 
planos ou agenda são excessivamente gerais e incluem tudo, sem escolhas claras e 
óbvias de prioridades, abordagens e desafios. Uma vez que tudo está incluído e tudo é 
possível, estes planos não inspiram nem orientam ou coordenam. Apesar da retórica, 
o papel destes documentos na condução dos processos de escolha de opções políticas 
fundamentais, tomada de decisões, implementação e avaliação de resultados é insig-
nificante. Qualquer abordagem que seja suficientemente geral para atrair consenso 
incontestado é inútil do ponto de vista de política; e qualquer outra que seja suficien-
temente específica para dirigir e articular a escolha de opções, tomada de decisões e 
implementação é contestável e contestada. A arte de conquistar e exercer ownership 
testa-se neste trade-off.

Assim, a questão é quem é que lidera a articulação da visão partilhada e em 
torno de que assuntos e interesses se desenvolve tal liderança, tal visão e tal partilha. 
A resposta depende, obviamente, de cada caso e das condições sociais, políticas e eco-
nómicas que são historicamente específicas.

Poderá a dependência da ajuda ser consistente com ownership nacional? O artigo 
sugere que ownership nacional é a forma menos precisa do já vago conceito de owner-
ship, tal como é definido na literatura dominante. Assim, o problema com o ownership 
nacional não é apenas a dependência da ajuda, mas o próprio conceito de ownership 
nacional. Deixando este problema de lado, ownership é um processo de disputa pelo 
poder de influenciar a formulação e a implementação de políticas em contextos so-

Desafios.indb   454 3/29/11   4:54 PM



Dependência de Ajuda Externa  Desafios para Moçambique 2011 455

ciais, económicos e políticos específicos. A dependência da ajuda é uma das possíveis 
características dessa disputa e contexto, o que certamente influencia as características 
e processos de ownership. Por exemplo, a decisão do governo receptor de aparente-
mente abdicar de ownership, de modo a maximizar os fluxos de ajuda externa e mini-
mizar a fricção política interna, reflecte algum grau de ownership relacionado com a 
estratégia de sobrevivência num contexto de opções limitadas e de pressões e grupos 
de interesse específicos contraditórios. A discussão também mostra que a dependên-
cia da ajuda pode ser uma escolha estratégica para o desenvolvimento, uma vez que, 
em determinadas circunstâncias sociais, a escolha “racional” pode ser uma trajectória 
de desenvolvimento dependente da ajuda (Castel-Branco, 2010a).

Poderão “dependência da ajuda externa” e “sucesso económico” ser consistentes entre 
si? O artigo sugere que a resposta a esta questão depende das definições usadas. O 
sucesso é geralmente definido como o alcance de certo resultado esperado. Logo, se o 
sucesso e a dependência da ajuda são consistentes um com o outro depende do que é 
o resultado esperado (a medida do sucesso). No caso de Moçambique, se o sucesso for 
simplesmente medido pelo número de empresas que foram privatizadas, escolas, cen-
tros de saúde e furos de água que foram construídos, quilómetros de estrada que foram 
reabilitados, estudantes matriculados, esperança de vida e outros indicadores do género, 
então a dependência da ajuda pode não só ser consistente com o sucesso, mas pode ser 
um caminho e até uma condição para o sucesso. Os projectos das vilas do milénio de 
Jeffrey Sachs (Sachs, 2006; Cabral, Farrington e Ludi, 2006; Mkandawire, 2005; Eas-
terly, 2007 e 2006) e os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio das Nações Unidas 
constroem o sucesso sobre fundações de crescente dependência da ajuda externa e, em 
última análise, consideram a dependência da ajuda como uma medida do sucesso.

Poder-se-á, então, dizer que este artigo defende que ownership é um conceito ana-
lítico irrelevante? Não, o artigo tentou pesquisar os limites do conceito, colocando ques-
tões que o debate clássico sobre ownership não pode responder. Neste processo, o artigo 
tentou oferecer um quadro analítico mais dinâmico, realista e relevante para estudar 
ownership como parte do conflito e disputa de poder de influência sobre problemáticas e 
políticas de desenvolvimento. Mais importante do que avaliar se uma agência específica 
tem ownership sobre o programa de reforma política é compreender a interacção entre 
agências dentro de dinâmicas específicas de economia política e a substância das opções 
políticas com as quais as agências funcionam.

Em última instância, a real e mais importante questão que deve ser colocada é de 
como enfrentar a dependência da ajuda, em vez de como garantir ownership sob a, ou 
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da, dependência da ajuda. O artigo sugere que a redução e eliminação da dependência 
de ajuda exigem mais do que ownership nacional, dado que dependência de ajuda é, 
em si, uma trajectória de desenvolvimento apoiada não só pelos doadores mas tam-
bém pelos governos locais e outros grupos de interesse nacionais, em circunstâncias 
específicas (Castel-Branco, 2010a; Ossemane, 2011; Massarongo e Muianga, 2011). 
Para reduzir ou eliminar a dependência da ajuda é necessário usar essa ajuda para a 
construção de capacidades produtivas socialmente eficazes, eficientes, diversificadas, 
articuladas e sustentáveis, capazes de alimentar a economia e satisfazer as necessida-
des objectivas do consumo social, e usar o Estado para estrategicamente guiar e cuidar 
do processo. Para que isto possa acontecer, têm de ocorrer mudanças fundamentais 
de visão, política e organização dos governos receptores, dos doadores e da estrutura, 
dinâmicas e regras do comércio e das finanças internacionais, bem como mudanças 
profundas na organização da produção, da apropriação do excedente e da acumulação 
capitalista (Castel-Branco, 2010a, 2004a, 2004b e 2002a; Castel-Branco, Sulemane 
et al, 2005; UNCTAD, 2006). A questão real, então, não é ownership em si, mas que 
grupos, e em que circunstâncias, podem articular os interesses a favor da mudança, 
de modo a construir uma aliança suficientemente forte para influenciar a direcção da 
mudança. Assim, a dificuldade não é só, nem mesmo essencialmente, de organização, 
harmonização e alinhamento – é uma questão de economia política do desenvolvi-
mento, e é fundamental para o Séc. XXI (Fine, Lapavitsas e Pincus (editores), 2001; 
Fine e Rustomjee, 1996; UNCTAD, 2006).
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